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SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

Comissão Permanente de Licitação 
Rua Libero Badaró, 119, 4º Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009000 

Telefone: 11-2833-4150 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 

62.100/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 173/SMDHC/2026 

PROCESSO: 6074.2025/0001348-8 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de 

Vigilância e Segurança Patrimonial, por lote unico, com a finalidade de exercer 

preven@vamente a proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos 

limites da localidade a ser vigiada, a serem executados com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, com a efe@va cobertura dos postos dos equipamentos 

pertencentes à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: (hHps://www.gov.br/compras) 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2026 Às 10:00 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

FASE DE HABILITAÇÃO: APÓS AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, LANCES E 

JULGAMENTO. 
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PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC, situada na Rua Líbero Badaró, nº 119 - 4º 

andar, Centro - São Paulo/SP, CEP 01009-000torna público, para conhecimento de 

quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, com critério de julgamento de MENOR PREÇO ANUAL , obje6vando a 

Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Vigilância e 

Segurança Patrimonial, por um lote, com a finalidade de exercer preven6vamente a 

proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites da localidade a ser 

vigiada, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com a 

efe6va cobertura dos postos dos equipamentos pertencentes à Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC, conforme especificações constantes do 

ANEXO I - Termo de Referência deste Edital 

A par6cipação no presente pregão dar-se-á por meio eletrônico, pelo acesso ao site 

(hNps://www.gov.br/compras) - UASG nº 925062 , nas condições descritas neste Edital, 

devendo ser observado o início da sessão às 10:00 h. do dia 25/09/2026. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos per6nentes também 

constarão do site hNp://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – prefeitura.sp.gov.br 

– Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC e no Portal de 

Contratações Públicas - PNCP - UASG 925062. 

1 EMBASAMENTO LEGAL 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, do Decreto Municipal 

nº 56.475/2015, da Lei Complementar nº 123/2006, e das demais normas aplicáveis. 

2 OBJETO 

2.1 O presente pregão tem por objeto a prestação de serviço de Vigilância e Segurança 

Patrimonial, em unico lote, com a finalidade de exercer preven6vamente a proteção do 

patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites da localidade a ser vigiada, a 

serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com a efe6va 

cobertura dos postos dos equipamentos pertencentes à Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC, de acordo com as especificações previstas no 

Termo de Referência – Anexo I deste Edital, conforme sinte6zado a seguir: 
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Lote Item  

Unidade 

de 

Medida 

Quan@ta@vo 

Lote 

01  

Item 

01 

Conselhos Tutelares – Coordenação de Polí@cas 

para Criança e Adolescente – CPCA: Posto de 

segurança presencial, vigilância desarmada 

diurna, com jornada de 12 (doze) horas diurnas, 

de segunda-feira a domingo, das 07h às 19h, em 

escala 12x36, envolvendo 2 (dois) vigilantes por 

posto. 

Posto 52 

Item 

02 

Equipamentos Diversos – SMDHC: Posto de 

segurança presencial, vigilância desarmada 

diurna, com jornada de 12 (doze) horas diurnas, 

de segunda-feira a domingo, das 07h às 19h, em 

escala 12x36, envolvendo 2 (dois) vigilantes por 

posto. 

Posto 24 

Item 

03 

Equipamentos Diversos – SMDHC: Posto de 

segurança presencial, vigilância desarmada 

noturna, com jornada de 12 (doze) horas 

noturnas, de segunda-feira a domingo, das 19h 

às 07h, em escala 12x36, envolvendo 2 (dois) 

vigilantes por posto. 

Posto 11 

Item 

04 

Equipamentos Diversos – SMDHC: Posto de 

segurança presencial, vigilância desarmada 

diurna, com jornada de 12 (doze) horas diurnas, 

de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 20h, 

em escala 12x36, envolvendo 2 (dois) vigilantes 

por posto. 

Posto 4 

 

2.2 A dispensa da reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP dar-se-á nos termos do 

ar6go 49, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, c/c o ar6go 4º, § 1º, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, e do ar6go 1º-A, inciso I, do Decreto Municipal 

nº 56.475/2015.3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 O interessado em par6cipar da licitação deverá observar as seguintes condições: 

a) atender a todas as exigências deste edital e de seus anexos; 
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b) possuir cadastro a6vo no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

b.1) As condições de cadastramento no SICAF deverão ser providenciadas até o 

terceiro dia ú@l anterior à data estabelecida para recebimento das propostas. 

b.2) É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa6dão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo iden6fique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

c) ter objeto social per6nente e compaYvel ao licitado; 

d) não estar em processo de falência; 

3.3 NÃO é admi6da a par6cipação na licitação de interessados que se enquadrem nas 

seguintes hipóteses de vedação: 

a) pessoa Zsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

par6cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a 

vedação ao licitante que atue em subs6tuição a outra pessoa, Zsica ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efe6vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito ou u6lização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

b) pessoa jurídica, cujo sócio majoritário tenha sido apenado com a sanção de 

proibição de contratar com o poder público ou de receber beneZcios ou incen6vos 

fiscais ou crediYcios, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en6dade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) pessoa Zsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infan6l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

e) OSCIPs atuando nessa condição; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404/1976, concorrendo entre si; 
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g) sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administra6va e judicialmente; 

h) sociedades coopera6vas. 

3.3.1 Também NÃO poderá par6cipar, direta ou indiretamente da presente licitação, 

agente público do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - 

SMDHC, devendo ainda ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

3.3.1.1 As vedações previstas na cláusula 3.3.1 estendem-se a terceiro que auxilie a 

condução da licitação ou contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está 

ciente e concorda com as condições do edital e anexos. 

4 DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

4.1 É vedada, nesta licitação, a par6cipação de licitantes sob a forma de consórcio. 

5 ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

5.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações rela6vos a esta 

licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida ao pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço 

eletrônico smdhccpl@prefeitura.sp.gov.br 

5.2 Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao úl6mo dia ú6l anterior à data de abertura do certame. 

6 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

6.1 Qualquer pessoa, Zsica ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato 

convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, 

mediante pe6ção apresentada via e-mail, smdhccpl@prefeitura.sp.gov.br , em seu 

corpo ou documento anexo. 

6.1.1 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 

digitalizada dos seguintes documentos: 

a) se o impugnante for pessoa Zsica, documento emi6do por órgão de iden6ficação 

dos Estados, Distrito Federal e/ou documento que seja reconhecido por lei como 

documento de iden6ficação, em via Zsica ou digital; e comprovante de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
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b) se o impugnante for pessoa jurídica, comprovante de inscrição no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas (CNPJ), acompanhado do respec6vo ato cons6tu6vo ou de 

procuração, que comprove que o signatário da impugnação efe6vamente representa a 

impugnante, bem como como os documentos de iden6ficação do signatário 

mencionados no item 6.1.1.a. 

6.2 Caberá ao Pregoeiro se manifestar, mo6vadamente, a respeito da(s) 

impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 

data de recebimento, limitado ao úl6mo dia ú6l anterior à data da abertura do 

certame. 

6.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

6.4 A decisão sobre a impugnação será publicada no sí6o eletrônico oficial e no Diário 

Oficial da Cidade – DOC. 

6.5 Os pedidos de impugnações, bem como as respec6vas respostas serão divulgados 

no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

6.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

6.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

mo6vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

7 DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

7.1. A publicidade do orçamento es6mado permanecerá restrita até a abertura da fase 

recursal, nos termos do art. 32 do Decreto nº 62.100/2022. 

7.1.1. A restrição temporária da publicidade do orçamento es6mado não prevalecerá 

para os órgãos de controle interno e externo. 

8 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a 

descrição do objeto e o preço , até a data e o horário estabelecidos para a abertura da 

sessão pública, devendo, no cadastramento da proposta, proceder às seguintes 

declarações, em campo próprio do sistema: 

a) Que está ciente e concorda com as condições con6das no edital e seus anexos, bem 

como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no ar6go 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
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42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal n.º 

14.133/2021, caso enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

c) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Cons6tuição Federal; 

d) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons6tuição Federal, leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole6vas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do 

art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.2. A proposta deverá contemplar, necessariamente, os quan6ta6vos previstos na 

cláusula 2.1 deste Edital, sendo vedada a apresentação de proposta para quan6ta6vos 

inferiores, sob pena de desclassificação. 

8.3 A licitante deverá consignar na sua proposta o Valor e a descrição do objeto 

ofertado, observado o Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

8.4 Até a abertura da sessão, a licitante poderá re6rar ou subs6tuir a proposta 

anteriormente apresentada. 

8.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta, 

lances e declarações, inclusive os atos pra6cados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

en6dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

8.6 A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

8.7 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alterna6va de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

8.8 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos, e 

devem ser adequados aos pra6cados no mercado na data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos 

os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao fornecimento do objeto, 

inclusive frete. O preço ofertado cons6tuirá a única e completa remuneração pelo 

cumprimento do objeto deste certame. 

8.9 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados 

como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer Ytulo. 
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8.10 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, 

acompanhada da planilha de composição de custos unitários, observado o disposto 

neste Edital, de acordo com o formulário que segue como Anexos II e II-A deste Edital, 

com todas as informações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, 

com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou 

entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante 

legal ou procurador, devidamente iden6ficado com número de CPF e respec6vo cargo 

na licitante. 

8.11 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a par6r da 

data de sua apresentação. 

8.12 As licitantes poderão, faculta6vamente, realizar visita técnica no local de execução 

dos serviços para coleta de informações e formulação de sua proposta. 

8.12.1. A licitante deverá agendar previamente a visita via e-mail 

acduarteferreira@prefeitura.sp.gov.br, indicando seu representante e sua iden6ficação, 

até o dia ú6l anterior ao da abertura do certame, quando será designada a data e o 

horário da referida visita. 

8.12.2. O representante da licitante não receberá qualquer 6po de comprovante de 

comparecimento de Visita Técnica. 

8.12.3. A licitante, independentemente de ter realizado ou não a Visita Técnica, deverá 

apresentar, juntamente com os documentos de Habilitação, Declaração de Pleno 

Conhecimento das Especificações do Objeto para execução dos serviços, conforme 

modelo constante do Anexo III, não podendo alegar qualquer desconhecimento como 

elemento impedi6vo da formulação da proposta ou do perfeito cumprimento do 

contrato. 

9 ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.1 Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automá6co a 

sessão pública do pregão eletrônico. 

9.2 A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de 

julgamento em relação à proposta mais bem classificada. 

9.3 Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e 

seus anexos; 

b) que por ação da licitante ofertante, nos momentos do procedimento em que o sigilo 

seja essencial, contenham elementos que permitam a sua iden6ficação; 
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c) es6pule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a contratação, global 

e unitariamente; 

9.4 A desclassificação se dará por decisão mo6vada e registrada no sistema. 

9.5 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais 

licitantes. 

9.6 Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas 

automa6camente pelo sistema par6ciparão da fase de lances. 

10 ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 

10.1 Iniciada a etapa compe66va, as licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente 

informado do seu recebimento, registro e valor. 

10.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras para sua aceitação, bem como o Modo de Disputa previsto na Cláusula 11 deste 

Edital. 

10.3 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto 

maior ao úl6mo por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo 

mínimo de R$ 100,00 (cem reais) em relação aos lances intermediários e em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

10.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl6mo lance ofertado, no intervalo 

de 15 segundos após o registro do sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

10.5 As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a iden6ficação do licitante. 

10.6 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

con6nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7 Caso a desconexão do sistema eletrônico persista por tempo superior a dez 

minutos para o órgão ou a en6dade promotora da licitação, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 

fato aos par6cipantes, no sí6o eletrônico u6lizado para divulgação. 

10.8 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os 

critérios previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com a ordem 

legalmente estabelecida. 

10.9. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e definida a licitante que 

apresentou o melhor preço, o pregoeiro deverá com ela negociar, mediante troca de 
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mensagens no sistema eletrônico, com vistas à obtenção de melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

10.9.1 Visando à celeridade do procedimento licitatório, ao ser convocada, a licitante 

deverá se manifestar no prazo estabelecido pelo pregoeiro, sob pena de 

desclassificação, caso verificada a hipótese da cláusula 10.11 deste Edital. 

10.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes, bem como anexação aos autos do processo. 

10.10 Quando o primeiro colocado, em que pese à negociação realizada, man6ver sua 

proposta acima do preço máximo definido, a proposta será desclassificada e a 

negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, observada a ordem de 

classificação. 

10.11 O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável 

mediante solicitação fundamentada e autorização do Pregoeiro, enviar a proposta 

adequada ao úl6mo lance ofertado após a negociação realizada. 

10.12 Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11 MODO DE DISPUTA ABERTO 

11.1 No modo de disputa aberto os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos 

em sessão pública com duração de 10 (dez) minutos com prorrogação automá6ca 

quando houver lance ofertado nos úl6mos 2 (dois) minutos. 

11.2 A prorrogação automá6ca será de dois minutos e ocorrerá de forma sucessiva 

enquanto houver lances enviados nesse período. 

11.3 Não havendo novos lances a sessão pública encerrar-se-á automa6camente e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

11.4 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admi6r o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

11.5 Admi6do o reinício, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu úl6mo lance. 

11.6 Expirados os prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

12 JULGAMENTO 

12.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor 

preço anual, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros 

definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto. 
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12.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a 

verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto es6pulado e à compa6bilidade do preço em relação ao es6mado 

para a contratação. 

12.3 Nesta fase serão consultados os cadastros previstos na cláusula 13.7 em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a verificar a existência 

de sanção que impeça a par6cipação no certame e futura contratação, garan6da a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação. 

12.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u6lizado 

de algum beneZcio direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o 

enquadramento. 

12.5 Será desclassificada a proposta vencedora nas hipóteses da cláusula 9.3. 

12.6 Erros no preenchimento da proposta não cons6tuem mo6vo para desclassificação 

da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da 

proposta. 

13 HABILITAÇÃO 

13.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 

passar-se-á à fase de habilitação. 

13.2 A habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira da licitante 

vencedora poderá ser subs6tuída por meio de registro regular no SICAF. 

13.3 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos 

exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos 

por meio eletrônico, juntando-os ao processo administra6vo per6nente à licitação. 

13.3.1 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio consultarão os documentos exigidos neste 

Edital, por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais 

documentos não emi6dos via Internet. 

13.3.2 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 

Pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

13.3.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação 

ou dos meios para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas 

anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de 

ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos 

solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, 

mediante decisão mo6vada. 
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13.4 Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste 

Edital. 

13.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 

rela6vos a: 

13.5.1 Habilitação jurídica: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Sociedade Limitada Unipessoal; 

b) Ato cons6tu6vo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária, devendo o estatuto, na forma 

prevista nos ar6gos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias, quando tal informação já não es6ver con6da no documento 

de que trata a alínea b desta cláusula; 

d) Ato cons6tu6vo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício, quando tal informação já não es6ver con6da no ato cons6tu6vo; 

e) Ato de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País 

f) Ato de registro ou autorização expedido pelo órgão competente, quando a a6vidade 

assim o exigir. 

13.5.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Cer6dão de regularidade de débitos rela6vos a tributos federais e à dívida a6va da 

União, inclusive as contribuições sociais; 

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, rela6vo à sede da 

licitante, per6nente ao seu ramo de a6vidade e compaYvel com o objeto licitado. 

d) Cer6dão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados 

com o objeto licitado, expedida por meio de unidade administra6va competente da 

sede ou domicílio da licitante 

d.1) No caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de 

regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através da cer6dão de débitos 

tributários da Dívida A6va do Estado de São Paulo, expedida nos termos da Resolução 

SF/PGE nº 02/2013, ou a que suceder. 
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e) Cer6ficado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garan6a de Tempo de 

Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus6ça do Trabalho, 

mediante a apresentação de correspondente cer6dão nega6va. 

13.5.3 Qualificação econômico-financeira 

a) Cer6dão nega6va de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se 

outro prazo não constar do documento; 

a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a cer6dão mencionada deverá 

ser subs6tuída por cer6dão nega6va de ações de insolvência civil, ou documento 

equivalente. 

b) Comprovação de boa situação financeira, conforme segue: 

b.1) Apresentação do balanço patrimonial e da demonstração de resultado de exercício 

dos 2 (dois) úl6mos exercícios sociais. 

b.1.1) Caso cons6tuída a pessoa jurídica há menos de 2 (dois) anos, a exigência limitar-

se-á ao úl6mo exercício social; 

b.1.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a 

subs6tuir os demonstra6vos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 

65, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b.2) Demonstração dos índices econômico-financeiros, de acordo com o Anexo IV, 

deste edital: 

b.2.1) Considerar-se-ão habilitados os licitantes que apresentarem os seguintes 

resultados para cada um dos índices mencionados nesta cláusula b.2: IGUAL MAIOR A 

01 

b.2.2) A licitante deverá apresentar, preferencialmente em papel 6mbrado, planilha 

com os cálculos u6lizados para a obtenção dos índices, assinada por profissional 

habilitado na área contábil. 

b.3) Comprovação de patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, 10 % do valor 

da proposta final apresentada pelo licitante. 

13.5.4 Qualificação técnica 

a) Atestado(s)/cer6dão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a 

anterior execução de objeto per6nente e compaYvel com o objeto desta licitação. 
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a.1) Entende-se compaYvel(eis) o(s) atestado(s) ou cer6dão(ões) que comprove(m), 

isoladamente ou somados, a execução de, no mínimo, 50 % do número total do postos 

previstos para cada lote que a licitante concorrer, desde que demonstrem execução 

concomitante 

a.2) O(s) atestado(s) ou cer6dão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

6mbrado, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a 

devida iden6ficação, não lhe sendo exigido prazo de validade. 

a.3) Os atestados deverão comprovar experiência na prestação de serviços conYnuos 

de vigilância patrimonial, com dedicação exclusiva de mão de obra, incluindo postos de 

vigilância desarmada. 

13.5.5 Outros Documentos de habilitação: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a par6r 

de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no ar6go. 7º, inciso XXXIII da 

Cons6tuição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 

b) Declaração de inexistência de fato impedi6vo de sua habilitação, inclusive 

condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

beneZcios ou incen6vos fiscais ou crediYcios, transitada em julgada ou não desafiada 

por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administra6va; 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de São Paulo e no inciso IV do mesmo ar6go, no âmbito de 

quaisquer entes federa6vos. 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

e) Declaração, sob as penas da Lei, de ciência sobre a impossibilidade de contratar com 

a Administração Municipal caso possua inscrição no Cadastro Informa6vo Municipal - 

CADIN MUNICIPAL. 

13.5.5.1 As declarações supra deverão ser elaboradas em papel 6mbrado e subscritas 

pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a u6lização do modelo 

constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações 

individualizadas. 

13.6. A licitante, para fins de habilitação, deverá observar as disposições gerais que 

seguem: 

13.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 

prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei 
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específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de 

sua expedição, salvo os atestados/cer6dões de qualificação técnica, para os quais não 

se exige validade. 

13.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com iden6ficação clara do subscritor. 

13.6.3 Os documentos serão apresentados em original, por cópia auten6cada ou por 

cópia simples com auten6cidade declarada por advogado sob sua responsabilidade 

pessoal. 

13.6.4 A auten6cidade dos documentos emi6dos via Internet será conferida pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

13.6.5 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi6dos 

somente em nome da matriz. 

13.6.5.1 Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

par6cipante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

13.6.5.2 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 

apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

13.6.6 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respec6va tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 

juramentado. 

13.6.7 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 

rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 

13.6.8 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

subs6tuídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, 

ainda, ser reme6dos posteriormente ao prazo fixado. 

13.6.9. Serão aceitas como prova de regularidade, cer6dões posi6vas com efeito de 

nega6vas e cer6dões posi6vas que no6ciem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garan6dos ou com sua exigibilidade suspensa 

13.7 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das 

vedações de par6cipação na licitação, mediante consulta ao: 
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a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra6va e 

Inelegibilidade, do Conselho Nacional de Jus6ça (CNIA – CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico hNps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

c) Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico 

hNps://capital.sp.gov.br/web/gestao/w/coordenadoria_de_bens_e_servicos__cobes/e

mpresas_punidas/9255; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 

hNps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 

13.7.1 As consultas realizar-se-ão em nome da licitante, da matriz (quando filial seja a 

licitante), e de seus sócios majoritários. 

13.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a 

sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administra6vo 

per6nente a esta licitação. 

13.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo 

com as exigências do Edital, ela será inabilitada. 

13.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que 

atendam o Edital. 

13.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admi6da a subs6tuição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para 

complementação de informações em relação aos documentos já apresentados e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e para 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

13.8.4 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

13.8.5 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 

observância de todos os disposi6vos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro 

considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 

14 FASE RECURSAL 
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14.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 

e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada 

a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a par6r da data de in6mação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases, da ata de julgamento. 

14.3 Os demais licitantes ficarão in6mados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de in6mação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso. 

14.4 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

possam ser aproveitados. 

14.6 O recurso será dirigido à autoridade que 6ver editado o ato ou proferido a 

decisão, a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

14.7 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 

pela autoridade competente. 

15 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administra6vos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16 PREÇO E DOTAÇÃO 

16.1 O preço do objeto contratado será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo 

adjudicado. 

16.2 Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, beneZcios, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo, se o caso, 

frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, transporte, e cons6tuirá, a 

qualquer Ytulo, a única e completa remuneração pelo seu adequado e perfeito 

cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será devida. 
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16.3 O reajustamento do preço observará o previsto no contrato. 

16.4 Os recursos necessários para a contratação , onerarão as dotações :  

34.10.14.243.4019.2.157.33903700.00.1.500.9001.0; 

34.10.14.122.4001.2.100.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4025.6.178.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4023.4.330.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4018.2.431.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4024.4.333.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4024.2.051.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4024.2.051.33903700.00.1.500.9001.1;  

34.10.14.422.4010.4.470.33903700.00.1.500.9001.0;  

34.10.14.422.4010.4.470.33903700.00.1.500.9001.1 , do orçamento vigente.  

17 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

17.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 05 ( cinco dias) , contados a par6r da data de sua convocação, para assinar o 

contrato, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

17.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do interessado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente jus6ficada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a jus6fica6va apresentada seja aceita pela Administração. 

17.2 Para a contratação, deverá ser verificada a permanência das condições de 

regularidade fiscal, social e trabalhista (cláusula 13.5.2 deste Edital) da adjudicatária e, 

ainda, consultados os cadastros previstos na cláusula 13.7 deste Edital. 

17.2.1 Como condição para a contratação, deverá restar comprovado, ainda, que a 

empresa a ser contratada não possui pendências junto ao Cadastro Informa6vo 

Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 

47.096/2006. 

17.3 A licitante adjudicatária deverá ter registro atualizado no Cadastro de Credores 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda (SF), ou, caso não possua, deverá providenciá-

lo no prazo de 05 (cinco) dias , a par6r da homologação do certame, junto ao setor de 
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contabilidade da Contratante, sob pena de configurar recusa na contratação para fins 

de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

17.4 É facultado à Administração Pública, quando o convocado não assinar o contrato 

no prazo e condições estabelecidos, sem embargo da aplicação das penalidades 

cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de nova Sessão Pública, ou 

revogar a licitação. 

17.4.1 Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas 

serão cien6ficadas para par6cipar da sessão pública. 

17.4.2 O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial da Cidade e divulgado 

nos endereços eletrônicos hNps://www.gov.br/compras/pt-br/e hNp://e-

negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – 

17.4.3 Na sessão, o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, promovendo a averiguação das condições de habilitação, procedendo-se 

conforme especificações deste edital, até o encontro de proposta que atenda a todas 

as exigências estabelecidas, sendo a respec6va licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto da licitação. 

17.4.4 Caso frustrada a providência descrita na cláusula 17.4.3, serão convocados os 

licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário e desde que 

compaYvel com os valores de referência para o certame (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021), procedendo-se, em seguida, à averiguação das condições de habilitação, 

conforme especificações deste edital, até o encontro de proposta que atenda a todas 

as exigências estabelecidas, sendo a respec6va licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto da licitação. 

17.5 Cabe à licitante verificar, no Termo de Referência (Anexo I) e na minuta de 

contrato (Anexo V) a existência de obrigação de empregar pessoas em situação de rua, 

egressos do sistema prisional ou mulheres ví6mas de violência domés6ca, ou ainda de 

prestar garan6a de execução do contrato. 

18 PENALIDADES 

18.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, no Decreto nº 62.100/2022, e aquelas previstas neste Edital, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

18.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impedi6va do 

cumprimento da obrigação; e/ou, 
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b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis exclusivamente à Administração. 

18.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido neste Edital, sem jus6fica6va aceita pela Administração, garan6do o 

direito de prévia in6mação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste, se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 

Administração Pública, a critério do órgão licitante; 

18.2.1 Incidirá nas mesmas penas previstas na cláusula 18.2 a empresa que es6ver 

impedida de firmar o ajuste pelo não cumprimento das condições necessárias para 

tanto, salvo na hipótese de boa-fé da adjudicatária. 

18.3 Serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” da cláusula 18.2 à 

licitante que: 

18.3.1 deixar de entregar a documentação exigida no certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame 

ou, se microempresa ou pequena empresa, não regularizar a documentação fiscal no 

prazo concedido para este fim; 

18.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus6ficado, não 

man6ver a proposta, em especial quando: 

18.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao úl6mo lance ofertado ou após a 

negociação; 

18.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe66va; 

18.3.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

18.3.3 ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 

comportamento inadequado de seus representantes; 

18.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

18.3.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.3.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.3.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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18.3.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.3.6 pra6car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje6vos da licitação; 

18.3.7 pra6car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.4. Poderá, ainda, ser aplicada à licitante, pela autoridade competente, nas hipóteses 

das cláusulas 18.2 e 18.3, por meio de decisão fundamentada, a pena de inidoneidade 

de 3 (três) até 6 (seis) anos, observado o disposto no § 5º do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

18.5 A sanção de multa poderá ser cumulada com as demais. 

18.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos ar6gos 

166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nele fixados, que 

deverá ser dirigido à senhora Secretária da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania - SMDHC, e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na Rua 

Líbero Badaró, nº 119 - Centro - São Paulo/SP. 

18.6.1 Caso o órgão licitante releve jus6ficadamente a aplicação da multa ou de 

qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como 

modificadora de qualquer condição editalícia, permanecendo em pleno vigor todas as 

condições deste Edital. 

18.7 O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias a par6r da in6mação 

da licitante. 

18.7.1 A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se defini6va, 

esgotados eventuais recursos interpostos. 

18.8 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por 

comissão, nos termos do ar6go 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.9 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 

inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal 

nº 12.846/2013. 

19 DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa e do princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade 
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de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de São Paulo não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.4 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legi6midade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

19.4.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que 

trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 

penas e das sanções administra6vas previstas na legislação per6nente, mediante o 

devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a 

ser constatado durante o trâmite da licitação. 

19.5 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer 

alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a 

execução do contrato, em compa6bilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.6 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/2021, 

demais normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos 

contratos, especialmente nos casos omissos. 

19.7 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas 

previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8 O Pregoeiro poderá promover diligências des6nadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes 

à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item acima, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

19.8.2 Havendo impossibilidade por parte da licitante de enviar os arquivos exigidos no 

Edital durante a sessão pública via sistema eletrônico, o pregoeiro poderá autorizar o 

envio do respec6vo documento para o e-mail: smdhccpl@prefeitura.sp.gov.br 

19.9 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro ouvidas, se 

for o caso, as Unidades competentes. 
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19.10 Integrarão o contrato, para todos os fins, a proposta vencedora, a Ata da licitação 

e este Edital da Licitação, com seus anexos, independentemente de transcrição. 

19.11 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das 

cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

19.12 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

19.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

19.14 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automa6camente transferida 

para o primeiro dia ú6l subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

19.15 Os atos rela6vos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administra6vo per6nente ao certame. 

19.16 O resultado deste Pregão e os demais atos per6nentes a esta licitação, sujeitos a 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade , bem como no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP. 

19.17 O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram 

designados nos autos do processo administra6vo a ele per6nente e indicados no 

sistema. 

19.18 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

19.19 As dúvidas interpreta6vas e eventuais omissões serão dirimidas com plena 

observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Decreto nº 62.100/2022. 

19.20 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - 

para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste 

dele decorrente. 

 

São Paulo, 10 de Setembro de 2026. 

 

Pregoeira Ednizia Campos Melo - SMDHC 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/SMDHC/2026 

PROCESSO : 6074.2025/0001348-8 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Vigilância e 

Segurança Patrimonial, único lote, com a finalidade de exercer preven6vamente a 

proteção do patrimônio e das pessoas que se encontram nos limites da localidade a ser 

vigiada, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com a 

efe6va cobertura dos postos dos equipamentos pertencentes à Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC. 

1.2. O objeto desta contratação deverá ser executado em conformidade com a 

legislação que disciplina os serviços de segurança e vigilância patrimonial, em especial 

a Lei nº 14.967, de 9 de setembro de 2024, e a regulamentação aplicável. 

1.3. Não devem ser confundidas as funções de Porteiro e Vigilante. Vigilante é o 

profissional capacitado conforme cursos de formação específico, nos termos da Lei nº 

14.967, de 9 de setembro de 2024, e da regulamentação aplicável. Os Vigilantes devem 

ser devidamente cadastrados na Polícia Federal e empregados em prestadores de 

serviço de segurança privada. Por sua vez, a contratação de serviços que envolvam 

a6vidade de Porteiro não requer as exigências legais afetas aos prestadores de serviço 

de segurança privada. 

1.4. A contratação será por posto, em conformidade com as diretrizes estabelecidas no 

Volume 1 – Vigilância e Segurança Patrimonial do CadTerc/Bec (Data-base: 

janeiro/2024, Versão 02: setembro/2024). 

DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC tem como 

missão fortalecer a defesa e a promoção dos direitos humanos na cidade de São Paulo, 

bem como aprimorar a gestão transversal das polí6cas públicas de direitos humanos e 

par6cipação social; atuando em diversas áreas, tais quais: Criança e Adolescente, 

Educação em Direitos Humanos, Juventude, LGBTI, Igualdade Racial, Imigrantes e 

Trabalho Decente, Mulheres, Pessoa Idosa, Polí6cas sobre Drogas, População em 

Situação de Rua, Povos Indígenas, dentre outras. 

2.2. Importante considerar que a prestação dos serviços aqui tratados é de natureza 

con6nuada, cuja regularidade é imprescindível para a eficiência da prestação sistêmica 
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dos serviços públicos prestados pela CONTRATANTE. Para tanto, o objeto da presente 

contratação visa eliminar a prá6ca de atos danosos ao patrimônio público, bem como 

proporcionar segurança aos usuários dos serviços prestados pela Secretaria e de seus 

servidores em geral. 

2.3. Ainda, a contratação de tais serviços – que não são o core business do órgão – 

contribuem para o aumento da eficiência e na redução de despesas para a 

Administração, dado que todos os custos atrelados aos serviços serão inerentes à 

empresa CONTRATADA, não havendo cumula6vidade de funções aos servidores, 

podendo estes dedicarem-se às suas a6vidades precípuas. 

2.4. Outrossim, a CONTRATANTE não dispõe de mão de obra especializada em seu 

quadro de servidores para a execução dos serviços demonstrados neste Termo de 

Referência. 

2.5. O objeto desta contratação deverá ser executado em conformidade com a 

legislação que disciplina os serviços de segurança e vigilância patrimonial, em especial 

a Lei nº 14.967, de 9 de setembro de 2024, e a regulamentação aplicável. 

2.6. Não devem ser confundidas as funções de Porteiro e Vigilante. Vigilante é o 

profissional capacitado conforme cursos de formação específico, nos termos da Lei nº 

14.967, de 9 de setembro de 2024, e da regulamentação aplicável. Os Vigilantes devem 

ser devidamente cadastrados na Polícia Federal e empregados em prestadores de 

serviço de segurança privada. Por sua vez, a contratação de serviços que envolvam 

a<vidade de Porteiro não requer as exigências legais afetas aos prestadores de serviço 

de segurança privada. 

DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA nos locais discriminados pela 

CONTRATANTE, conforme tabelas no item 7, que deverão estar anexas ao processo 

licitatório e ao consequente Contrato celebrado, nos seguintes regimes e escalas: 

a) Regimes dos Postos: 

- Vigilante desarmado; 

b) Escalas: 

- 12 horas diárias – diurno – de 2ª feira a 6ª feira. 

- 12 horas diárias – diurno – de 2ª feira a domingo. 

- 12 horas diárias – noturno – de 2ª feira a domingo. 

3.1.1. A unidade de medida u6lizada para a contratação dos postos de serviços é o 

Posto/dia, entendendo-se por Posto/dia o trabalho de 1 (um) Vigilante em 1 (um) local 

determinado por certo período. 
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3.1.2. Somente serão considerados, para fins de pagamento, os dias efe6vamente 

trabalhados mul6plicados pelo valor unitário Posto/dia. 

3.2. Os postos aqui tratados somente iniciarão a prestação dos serviços mediante 

Ordem de Início dos Serviços, a ser emi6da pela CONTRATANTE. 

3.2.1. Para o início de cada um dos postos, será emi6da uma Ordem de Início dos 

Serviços, de acordo com as necessidades da área solicitante. 

3.3. A diferença entre os regimes de “Vigilante desarmado” e “Vigilante com arma não 

letal” se jus6fica em função dos equipamentos u6lizados pelo pessoal da 

CONTRATADA, considerando o grau de ostensividade necessário em função da 

exposição ao risco do patrimônio da CONTRATANTE, conforme quadro a seguir: 

Discriminação dos equipamentos u@lizados nos regimes da Prestação 

de Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial. 

Equipamento 
Vigilante com 

Arma Não Letal 

Vigilante 

Desarmado 

Livro de ocorrências Sim Sim 

Cassetete Sim Sim 

Porta-cassetete Sim Sim 

Apito Sim Sim 

Cordão de apito Sim Sim 

Rádio transmissor Sim Sim 

Revólver calibre 38 Não Não 

Cinturão para revólver Não Não 

Coldre Não Não 

Munição calibre 38 Não Não 

Arma não letal à base de óleos 

vegetais, de graduação alimenYcia 
Sim Não 

Colete à prova de balas Sim Sim 

Capa para colete balís6co Sim Sim 

Lanterna recarregável Sim Sim 
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3.4. A Prestação dos Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial nos postos fixados 

pela CONTRATANTE envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais 

devidamente habilitados, portando obrigatoriamente a respec6va Carteira Nacional de 

Vigilantes, nos termos da legislação vigente, e capacitados para: 

a) Assumir o posto devidamente uniformizado; 

b) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer anormalidades verificadas, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias; 

c) Comunicar à área de segurança da CONTRATANTE todo acontecimento entendido 

como irregular e que atente contra seu patrimônio; 

d) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que es6ver prestando 

seus serviços; 

e) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de 

Polícia da região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da Companhia de 

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), dos responsáveis pela administração 

da instalação e outros de interesse; 

f) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, 

adotando as medidas de segurança, conforme orientação recebida da CONTRATANTE, 

bem como aquelas que entender como oportunas; 

g) Permi6r o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

iden6ficadas; 

h) Quando o documento de iden6dade for indispensável para a entrada da pessoa, 

seus dados serão anotados no ato e o documento devolvido imediatamente ao 

interessado, conforme disposto na Lei nº 9.453/1997; 

i) Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalações, iden6ficando o motorista e 

anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários autorizados a estacionar seus 

carros par6culares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões 

fechados; 

j) Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas fiscais ou 

de controles próprios da CONTRATANTE; 

k) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 

instalações da CONTRATANTE. Facilitar, no que for possível, a atuação das mesmas, 

inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
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l) Controlar a entrada e a saída de veículos, empregados, funcionários e visitantes após 

o término de cada expediente de trabalho, em feriados e fins de semana, na 

conformidade do que venha a ser estabelecido pela CONTRATANTE; 

m) Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações sem 

que estes estejam devida e previamente autorizados pela CONTRATANTE; 

n) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato à 

CONTRATANTE; 

o) Proibir todo e qualquer 6po de a6vidade comercial junto ao posto e a imediações 

que provoque ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

p) Proibir a u6lização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como 

de bens par6culares de empregados ou terceiros; 

q) Não se ausentar do posto; 

r) Executar a(s) ronda(s) diária(s), conforme a orientação recebida da CONTRATANTE, 

verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e as 

providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da 

ordem nas instalações; 

s) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à 

manutenção das condições de segurança; 

t) Repassar ao(s) Vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, 

todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas 

instalações. 

3.4. A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente 

pela CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês e de forma a garan6r as 

condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que 

se façam presentes. 

3.5. As ações dos Vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da 

CONTRATANTE e estar circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação 

específica. 

3.6. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garan6r os melhores resultados, 

cabendo à CONTRATADA o6mizar a gestão de seus recursos – humanos e materiais – 

com vistas ao aprimoramento e à manutenção da qualidade dos serviços e à sa6sfação 

da CONTRATANTE. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 

contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua 

execução. 
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DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Para a Prestação dos Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial, a CONTRATADA 

obriga-se a: 

4.1. Implantar as a6vidades no prazo estabelecido para início dos serviços nos 

respec6vos postos relacionados no presente Termo e horários fixados pela 

CONTRATANTE. 

4.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

4.3. Designar por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Início de Serviços, 

preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 

execução do contrato. 

4.4. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes mediante apresentação do 

cer6ficado de curso de formação de vigilantes, expedido por ins6tuição devidamente 

autorizada, e Carteira Nacional. 

4.4.1. Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida quanto ao curso 

de reciclagem/atualização. 

4.5. Disponibilizar Vigilantes em quan6dade necessária para garan6r a operação dos 

postos nos regimes contratados, devendo estar uniformizados e portando crachá com 

foto recente. 

4.6. Efetuar imediatamente a reposição de vigilantes nos postos em eventual ausência, 

não sendo permi6da a prorrogação da jornada de trabalho (dobra). 

4.7. Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato toda vez que 

ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, subs6tuição ou inclusão de qualquer 

elemento da equipe que esteja prestando os serviços. No caso de subs6tuição ou 

inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme item 4.4 anterior. 

4.8. Assegurar que todo vigilante que cometer falta disciplinar não seja man6do no 

posto ou em quaisquer outras instalações da CONTRATANTE. 

4.9. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto à subs6tuição de 

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 

serviços, no prazo fixado pela fiscalização do Contrato. 

4.10. Instruir seus vigilantes quanto à necessidade de acatar as orientações da 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança 

e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da CONTRATANTE. 

4.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito. 
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4.12. Manter controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o contrato. 

4.13. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento 

dos serviços, fornecendo-lhes: 

a) Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que 

executam e às condições climá6cas, envolvendo, obrigatoriamente: 

- Apito com cordão; 

- Emblema da empresa; 

- Plaqueta ou crachá de iden6ficação do vigilante, auten6cada pela empresa, com 

validade de 1 (um) ano, constando o nome, o número da Carteira Nacional de Vigilante 

(CNV), fotografia colorida em tamanho 3x4 e a data de validade. 

b) Equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de 

intercomunicação, lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados 

6pograficamente para o registro de ocorrências. 

4.14. Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamento de beneZcios e 

encargos. 

4.15. Fornecer convênio médico com assistência médica e hospitalar, vale-refeição e 

cesta básica que estejam previstos na convenção, acordo cole6vo de trabalho ou 

sentença norma6va, e legislação aplicável aos seus empregados envolvidos na 

prestação dos serviços. 

4.16. Fornecer, quando previsto no correspondente regime de posto neste Termo 

elencado, armas, munições e respec6vos acessórios ao vigilante no momento da 

implantação dos postos, observando-se os seguintes parâmetros: 

4.16.1. Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias xerográficas 

auten6cadas dos respec6vos registros de arma e porte de arma que serão u6lizadas no 

cumprimento do Contrato. 

4.16.2. Em conformidade com o disposto na Portaria CGCSP nº 33.325, de 30 de março 

de 2015, poderá ser u6lizada arma não letal para interromper comportamento 

violento, em doutrina do uso progressivo da força em legí6ma defesa própria ou de 

terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE. A arma não letal deve 

obedecer às seguintes especificidades: 

I. Agente espargidor de graduação alimenYcia, em solução líquida, espuma ou gel, de 

até 70g, composto por óleos com essências de menta, cânfora, lemongrass e gengibre. 

4.16.3. A arma deverá ser u6lizada somente em legí6ma defesa própria ou de terceiros 

e na salvaguarda do patrimônio da CONTRATANTE, após esgotados todos os outros 

meios para a solução de eventual problema. 
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4.17. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos. 

4.18. Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a 

CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das a6vidades, visando à qualidade da 

prestação dos serviços. 

4.19. O(s) supervisor(es) da CONTRATADA deverá(ão) obrigatoriamente inspecionar os 

postos no mínimo uma vez por semana. 

4.20. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 

acompanhamento. 

4.21. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições que 

culminaram em sua habilitação. 

4.22. A CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, deve 

proceder às anotações e registros per6nentes a todos os empregados que atuarem nos 

serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais 

demandas judiciais ajuizadas que tratem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários 

propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a CONTRATADA. 

4.23. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações 

previdenciárias, trabalhistas e fiscais que sejam estabelecidas por legislação federal, 

atendendo ao disposto no ar6go 16 da Lei Federal nº 13.874/2019. 

4.24. Manter autorização de funcionamento e, quando exigido em regulamento, 

cer6ficado de segurança, emi6dos pela Polícia Federal (PF), nos termos vigentes. 

4.25. Assegurar que todos os vigilantes empregados na execução contratual 

comprovem o preenchimento dos seguintes requisitos, ressalvado o disposto no item 

4.26: 

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado; 

b) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

c) Ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; 

d) Ter concluído com aproveitamento curso de formação específico de vigilante, 

realizado por escola de formação de profissional de segurança privada devidamente 

autorizada; 

e) Ter sido considerando apto em exame de saúde Zsica, mental e psicológica; 

f) Não possuir antecedentes criminais registrados na jus6ça pela prá6ca de crimes 

dolosos e não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não ob6da a 
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reabilitação, nos termos dos ar6gos 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal); e, 

g) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

4.26. A exigência da alínea “c” do item 4.25 é excepcionada na hipótese do §7º do art. 

28 da Lei nº 14.967, de 2024, e serão observadas as regras de transição definidas em 

regulamento a que se refere o art. 54 do mesmo diploma legal. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE responsabiliza-se por: 

5.1. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA. 

5.2. Exercer fiscalização dos serviços por técnico(s) especialmente designado(s). 

5.3. Indicar formalmente o gestor e o(s) fiscal(ais) para acompanhamento da execução 

contratual. 

5.4. Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da 

data de início da sua execução. 

5.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas. 

5.6. Indicar instalações sanitárias. 

5.7. Indicar ves6ários com armários guarda-roupas. 

DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo, 

para isso – em consonância ao Decreto nº 62.100, de 22 de dezembro de 2022: 

6.1. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço. 

6.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efe6vo 

cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe também realizar a 

avaliação periódica das a6vidades desenvolvidas pela CONTRATADA. 

6.3. Ordenar a imediata re6rada do local, bem como a subs6tuição de funcionários da 

CONTRATADA que es6verem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou 

dificultarem a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, 

julgar inconveniente. 
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6.4. Não permi6r que o Vigilante execute tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas. 

6.5. Fazer exigências à CONTRATADA sempre que julgar necessário para a proteção da 

integridade Zsica dos trabalhadores durante o exercício das a6vidades e de terceiros, 

assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente. 

6.6. U6lizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigilância e 

Segurança Patrimonial (Apêndice 1), de pleno conhecimento das partes, para 

acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade 

e correção de rumos. 

6.7. Executar mensalmente a medição dos serviços, avaliando as quan6dades de 

serviços efe6vamente executados e o número de dias efe6vamente trabalhados no 

período considerado (número de postos/dia medidos), descontando-se do valor devido 

o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados por mo6vos imputáveis à 

CONTRATADA, aplicando-se eventual desconto nas faturas mensais em função da 

pontuação final ob6da no Relatório de Avaliação de Qualidade dos Serviços, sem 

prejuízo das sanções disciplinadas em contrato. 

DA TABELA DE LOCAIS 

Os serviços de vigilância e segurança patrimonial serão prestados nas dependências 

das instalações da CONTRATANTE, conforme tabelas de locais abaixo relacionadas. 

a) LOTE 1: Conselhos Tutelares (Coordenação de Polí6cas para Criança e Adolescente – 

CPCA): 

LOTE 1: CONSELHOS TUTELARES 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, VIGILÂNCIA DESARMADA DIURNA (12 HORAS DIURNAS DE 

SEGUNDA A DOMINGO, DAS 07H ÀS 19H) 

COORDENAÇÃO UNIDADE ENDEREÇO QUANTIDADE 

CPCA/CT 

CT 

ARICANDUVA 

Rua Carapicuíba, 69 - Vila Carrão, São Paulo/SP – CEP: 

03438-090. 
1 

CT 

ANHANGUERA 

Rua Honorato Pereira, 206 - Jardim Santa Fé, São 

Paulo/SP – CEP: 05271-190. 
1 

CT BELA VISTA 

Rua Professor Sebas6ão Soares de Faria, 27 - 7º andar, 

Condomínio e EdiZcio Brás Cubas – Bela Vista, São 

Paulo/SP – CEP: 01317-010. 

1 

CT 

BRASILÂNDIA 

Rua Joaquim Ferreira da Rocha, 198 – Brasilândia, São 

Paulo/SP – CEP: 02845-000. 
1 
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CT BUTANTÃ 
Rua André Saraiva, 300 - Vila Sonia, São Paulo/SP – 

CEP: 05626-000. 
1 

CT CAMPO 

LIMPO 

Rua Irineu Gallo, 172 - Superquadra Morumbi, São 

Paulo/SP - CEP: 05750-240. 
1 

CT CANGAÍBA 
Avenida Cangaíba, 1106 – Cangaíba, São Paulo/SP – 

CEP: 03712-000. 
1 

CT CAPÃO 

REDONDO 

Estrada de Itapecerica, 8887 – Capão Redondo, São 

Paulo/SP – CEP: 05849-440 (CIC Fei6ço da Vila). 
1 

CT CAPELA DO 

SOCORRO 

Rua Walter Pereira Correia, 12 – Jardim Cliper, São 

Paulo/SP – CEP: 04827-130. 
1 

CT CASA 

VERDE 

Rua dos Pa6s, 767 – Vila Nova Cachoeirinha, São 

Paulo/SP – CEP: 02613-000. 
1 

CT CIDADE 

ADEMAR 

Rua Prof. Pedro Ma6as de Oliveira, 71 – Vila Erna, São 

Paulo/SP – CEP: 04404-020. 
1 

CT CIDADE 

LÍDER 

Rua Veríssimo da Silva, 384 - Jardim Nossa Senhora do 

Carmo, São Paulo/SP – CEP: 08275-270. 
1 

CT CIDADE 

TIRADENTES I 

Rua Jorge Rigueh, 386 - Cidade Tiradentes, São 

Paulo/SP - CEP: 08470-240. 
1 

CT CIDADE 

TIRADENTES II 

Av. Dr. Guilherme de Abreu Sodré, 1045 - Conj. Res. 

Prestes Maia, São Paulo/SP – CEP: 08490-010. 
1 

CT ERMELINO 

MATARAZZO 

Rua Chesira Maltauro, 342 – Parque Boturussú, São 

Paulo/SP – CEP: 03804-120. 
1 

CT FREGUESIA 

DO Ó 

Rua Cândida Franco de Barros, 381 – Freguesia do Ó, 

São Paulo/SP – CEP: 02737-070. 
1 

CT GRAJAÚ I 
Rua José Quaresma Júnior, 2 – Parque Grajaú, São 

Paulo/SP – CEP: 04843-600. 
1 

CT GRAJAÚ II 
Rua Uva Natal, 402 - Vila Natal, São Paulo/SP – CEP: 

04863-020. 
1 

CT 

GUAIANASES 

Rua Comandante Carlos Ruhl, 65 – Vila Princesa Isabel, 

Guaianases, São Paulo/SP – CEP: 08410-130. 
1 

CT IPIRANGA 
Rua Filipe Cardoso, 50 – Cursino, São Paulo/SP – CEP: 

04149-080. 
1 
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CT ITAIM 

PAULISTA 

Rua Barena, 667 – Itaim Paulista, São Paulo/SP – CEP: 

08110-320. 
1 

CT ITAQUERA 
Rua Dona Maria de Camargo, 203/208 – Itaquera, São 

Paulo/SP – CEP: 08215-260. 
1 

CT 

JABAQUARA 

Avenida Engenheiro George Corbisier, 839 – Jabaquara, 

São Paulo/SP – CEP: 04345-000. 
1 

CT JAÇANÃ 
Rua Capitão Nascimento, 195 - Vila Nelson, São 

Paulo/SP – CEP: 02273-110. 
1 

CT JARAGUÁ 
Rua Elvira Hidalgo, 60 – Jardim Vivan, São Paulo/SP – 

CEP: 02993-210. 
1 

CT JARDIM 

SÃO LUIZ 

Rua José Andreoh, 171 – Parque Guarapiranga, São 

Paulo/SP – CEP: 04902-010. 
1 

CT JARDIM 

HELENA 

Avenida Oliveira Freire, 660 – Parque Paulistano, São 

Paulo/SP – CEP: 08080-570. 
1 

CT JOSÉ 

BONIFÁCIO 

Avenida Nagib Farah Maluf, 1531 – Conj. Res. José 

Bonifácio, São Paulo/SP – CEP: 08253-015. 
1 

CT LAJEADO 
Rua General Otelo Franco, 08/10 - Jardim Lajeado, São 

Paulo/SP – CEP: 08441-300. 
1 

CT LAPA 
Rua Roma, 149 – CS 2 – Lapa, São Paulo/SP – CEP: 

05050-090. 
1 

CT M'BOI 

MIRIM 

Rua Ernesto Pasqualucci, 339 - Jardim Dionísio, São 

Paulo/SP - CEP: 04935-050. 
1 

CT MOOCA 
Rua Serra de Botucatu, 829 – Vila Gomes Cardim, São 

Paulo/SP - CEP: 03317-000. 
1 

CT 

PARELHEIROS 

Estrada Ecoturís6ca de Parelheiros, 5252 – Jardim dos 

Alamos, São Paulo/SP – CEP: 04883-025. 
1 

CT PEDREIRA 
Rua Antônio Teixeira Pinto, 9 - Balneário Mar Paulista, 

São Paulo/SP – CEP: 04464-180. 
1 

CT PENHA 
Rua das Províncias, 218 - Vila Marieta, São Paulo/SP – 

CEP: 03621-040. 
1 

CT PERUS 
Rua Embaixador Alexandre Conty, 536 - Vila Perus, São 

Paulo/SP - CEP: 05208-240. 
1 
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CT PIRITUBA 
Rua Luís de Andrade, 131 - Vila Pereira Barreto, São 

Paulo/SP - CEP: 02920-000. 
1 

CT PINHEIROS 
Rua Cunha Gago, 770 – Pinheiros, São Paulo/SP – CEP: 

05421-001. 
1 

CT RIO 

PEQUENO 

Rua Doutor Paulo Ribeiro Coelho, 115 – Jardim Ester 

Yolanda, São Paulo/SP – CEP: 05374-000. 
1 

CT SACOMÃ 
Rua Arroio Grande, 508 – Sacomã, São Paulo/SP – CEP: 

04253-050. 
1 

CT SANTANA 
Avenida Tucuruvi, 808 - 2º andar, Sala 206 – Tucuruvi, 

São Paulo/SP – CEP: 02304-002. 
1 

CT SANTO 

AMARO 

Avenida Adolfo Pinheiro, 1175 – Santo Amaro, São 

Paulo/SP – CEP: 04733-100. 
1 

CT SÃO 

MATEUS 

Rua Antônio Previato, 1049 – Cidade São Mateus, São 

Paulo/SP – CEP: 03958-010. 
1 

CT SÃO 

MIGUEL 

PAULISTA 

Rua Dona Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 – Vila Jacuí, 

São Paulo/SP – CEP: 08060-150. 
1 

CT SÃO 

RAFAEL 

Rua Manuel Pires Maciel, 207 - Jd. Vera Cruz, São 

Paulo/SP - CEP: 08310-610. 
1 

CT 

SAPOPEMBA 

Rua José de Queiroz Matos, 216-A – Jardim Grimaldi, 

São Paulo/SP – CEP: 03922-040. 
1 

CT SÉ 
Rua Marcone, 53 - 2° andar, Conjunto 23 e 24 – Sé, São 

Paulo/SP – CEP: 01047-000. 
1 

CT 

TREMEMBÉ 

Rua Cel. Esdras de Oliveira, 359 - Parque Casa de 

Pedra, São Paulo – SP – CEP: 02351-030. 
1 

CT VILA 

CURUÇÁ 

Rua Coqueiro Carandá, 110 – Jardim dos Ipês, São 

Paulo/SP – CEP: 08161-420. 
1 

CT VILA 

MARIA 

Rua General Mendes, 144 – Vila Maria Alta, São 

Paulo/SP – CEP: 02127-020. 
1 

CT VILA 

MARIANA 

Rua Botucatu, 959 - Vila Clemen6no, São Paulo/SP – 

CEP: 04023-062. 
1 

CT VILA 

PRUDENTE 

Rua Das Verbenas, 72 - Vila Lúcia, São Paulo/SP – CEP: 

03144-020. 
1 
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TOTAL DIURNO 52 

 

b) LOTE 2: Equipamentos Diversos (SMDHC): 

LOTE 2: EQUIPAMENTOS DIVERSOS (SMDHC) 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, VIGILÂNCIA DESARMADA DIURNA (12 HORAS 

DIURNAS DE SEGUNDA A DOMINGO, DAS 07H ÀS 19H) 

COORDENAÇ

ÃO 
UNIDADE 

ENDEREÇO 

QUANTIDA

DE 

CAF SEDE 
Rua Líbero Badaró, 119 - Centro, São 

Paulo/SP - CEP: 01009-000. 
1 

CPM 
 

CRCM Perus 
Rua Aurora Boreal, 43 - Vila Perus, São 

Paulo/SP - CEP: 05225-150. 
1 

CRCM Capela do 

Socorro 

Rua Professor Oscar Barreto Filho, 350 

– Parque América, São Paulo/SP - CEP: 

04822-300. 

1 

CRCM Santo Amaro 

Praça Salim Farah Maluf - Santo 

Amaro, São Paulo/SP - CEP: 04751-

040. 

1 

CRCM Itaquera 

Rua Ibiajara, 495 – Parada XV de 

Novembro, São Paulo/SP - CEP: 

08246-101. 

1 

CRCM Brasilândia 

Rua Silvio Bueno Peruche, 538 – Jd. 

Ondina, São Paulo/SP - CEP: 02871-

050. 

1 

CRCM Eliane de 

Grammont 

Rua Dr. Bacelar, 20 – Vila Clemen6no, 

São Paulo/SP - CEP: 04026-000. 
1 

CRCM Maria de 

Lourdes 

Rua Raphaela Miraglia ScoppeNa, 50 – 

Jd. Nova Germânia, São Paulo/SP - 

CEP: 05849-460. 

1 

CRCM Parelheiros 

Rua Terezinha do Prado Oliveira, 119 – 

Parelheiros, São Paulo/SP - CEP: 

04890-630. 

1 
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CRCM Barra Funda 
Rua Melo Palheta, 32 - Água Branca, 

São Paulo/SP - CEP: - CEP: 05002-030. 
1 

CRCM Cachoeirinha 

Av. Deputado Emilio Carlos, 3.460 - 

Cachoeirinha, São Paulo/SP - CEP: 

02720-200. 

1 

CRCM São Miguel 

Rua Pedro Soares de Andrade, 34 - 

Vila Rosária, São Paulo/SP - CEP: 

08021-040 

1 

CDCM Naná Serafim 

Rua Professor Zeferino Ferraz, 396 - 

Itaim Paulista, São Paulo/SP - CEP: 

08120-380. 

1 

CDCM Casa Sophia 

Rua Doutor Luiz Fernando Ferreira, 6 - 

Jd. Dionísio, São Paulo/SP - CEP: 

04935-090. 

1 

CDCM Mulheres 

Vivas 

Rua Domingos Bicudo, 56 - Vila 

Pirajussara, São Paulo/SP - CEP: 

05786-080. 

1 

Casa de Acolhimento 

Provisório de Curta 

Duração Rosângela 

Maria Rigo 

Endereço Sigiloso (a ser fornecido 

posteriormente). 

1 

CPPI 

POLO CULTURAL DA 

TERCEIRA IDADE 

"JOSÉ LEWGOY" 

Rua Teixeira Mendes, 262 - Cambuci, 

São Paulo/SP - CEP: 01517-010. 

1 

CPPSR 

PROGRAMA 

REVIRAVOLTA/COOP

ERE 

Rua Vinte e Cinco de Janeiro, 274 - 

Luz, São Paulo/SP - CEP: 01103-000. 
1 

SERVIÇOS 

FRANCISCANO DE 

APOIO À 

RECICLAGEM 

(RECIFRAN) 

Rua Junqueira Freire, 176 - Liberdade, 

São Paulo/SP - CEP: 01507-020. 
1 

CPDDH CENTRO PÚBLICO DE 

ECONOMIA 

Rua ONo de Alencar, 270 - Cambuci, 

São Paulo/SP - CEP: 01517-000. 
2 
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SOLIDÁRIA E 

DIREITOS HUMANOS 

CPIPTD 

CENTRO DE 

REFERÊNCIA E 

ATENDIMENTO PARA 

IMIGRANTES - CRAI 

ORIANA JARA 

Rua Major Diogo, 834 - Bela Vista, São 

Paulo/SP - CEP: 01324-001. 
1 

SESANA 
BANCO DE RAÇÃO 

DE ITAQUERA 

Avenida Pires do Rio com a Rua São 

João do Cariri – Itaquera, São 

Paulo/SP – CEP: 08240-095 (na altura 

do nº 3810). 

2 

TOTAL DIURNO (SEGUNDA A DOMINGO) - LOTE 2 24 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, VIGILÂNCIA DESARMADA NOTURNA (12 HORAS 

NOTURNAS DE SEGUNDA A DOMINGO, DAS 19H ÀS 07H) 

CAF SEDE 
Rua Líbero Badaró, 119 - Centro, São 

Paulo/SP - CEP: 01009-000. 
1 

CPM 

CRCM Itaquera 

Rua Ibiajara, 495 – Parada XV de 

Novembro, São Paulo/SP - CEP: 

08246-101. 

1 

CRCM Cachoeirinha 

Av. Deputado Emilio Carlos, 3.460 - 

Cachoeirinha, São Paulo/SP - CEP: 

02720-200. 

1 

CPPI 

POLO CULTURAL DA 

TERCEIRA IDADE 

"JOSÉ LEWGOY" 

Rua Teixeira Mendes, 262 - Cambuci, 

São Paulo/SP - CEP: 01517-010. 

1 

CPPSR 

PROGRAMA 

REVIRAVOLTA/COOP

ERE 

Rua Vinte e Cinco de Janeiro, 274 - 

Luz, São Paulo/SP - CEP: 01103-000. 
1 

SERVIÇOS 

FRANCISCANO DE 

APOIO À 

RECICLAGEM 

(RECIFRAN) 

Rua Junqueira Freire, 176 - Liberdade, 

São Paulo/SP - CEP: 01507-020. 
1 

CPDDH CENTRO PÚBLICO DE 

ECONOMIA 

Rua ONo de Alencar, 270 - Cambuci, 

São Paulo/SP - CEP: 01517-000. 
2 
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SOLIDÁRIA E 

DIREITOS HUMANOS 

CPIPTD 

CENTRO DE 

REFERÊNCIA E 

ATENDIMENTO PARA 

IMIGRANTES - CRAI 

ORIANA JARA 

Rua Major Diogo, 834 - Bela Vista, São 

Paulo/SP - CEP: 01324-001. 
1 

SESANA 
BANCO DE RAÇÃO 

DE ITAQUERA 

Avenida Pires do Rio com a Rua São 

João do Cariri – Itaquera, São 

Paulo/SP – CEP: 08240-095 (na altura 

do nº 3810). 

2 

TOTAL NOTURNO (SEGUNDA A DOMINGO) - LOTE 2 11 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, VIGILÂNCIA DESARMADA DIURNA (12 HORAS 

DIURNAS DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA) 

CAF 
SEDE (OUVIDORIA) 

Rua Dr. Falcão Filho, 69 - Centro, São 

Paulo/SP/SP - CEP: 01007-010. 2 

SESANA 

SECRETARIA 

EXECUTIVA DE 

SEGURANÇA 

ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL E DE 

ABASTECIMENTO - 

SESANA 

Rua Líbero Badaró, 293 – 25º andar 

(Bloco A e B), EdiZcio Conde de Prates 

– Centro, São Paulo/SP – CEP: 01009-

000. 

1 

SMJ 

COORDENADORIA 

DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - 

PROCON (PROCON 

PAULISTANO) 

Largo Páteo do Colégio, 5 - Sé, São 

Paulo/SP - CEP: 01016-040. 
1 

TOTAL DIURNO (SEGUNDA A SEXTA) - LOTE 2 4 

 

7.1. Sendo assim, o quan6ta6vo total para cada Tipo / Período de trabalho será: 

TIPO / PERÍODO 
QUANTIDADE 

TOTAL 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, 

VIGILÂNCIA DESARMADA DIURNA (12 HORAS 
4 
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DIURNAS DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, DAS 

08H ÀS 20H). 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, 

VIGILÂNCIA DESARMADA DIURNA (12 HORAS 

DIURNAS DE SEGUNDA A DOMINGO, DAS 07H 

ÀS 19H). 

76 

POSTOS DE SEGURANÇA PRESENCIAL, 

VIGILÂNCIA DESARMADA NOTURNA (12 

HORAS NOTURNAS DE SEGUNDA A 

DOMINGO, DAS 19H ÀS 07H). 

11 

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. A licitante deverá comprovar ap6dão para o desempenho de a6vidade per6nente 

e compaYvel com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

demonstre(m) a execução sa6sfatória de serviõs de vigilância e seguranças patrimonial 

com caracterís6cas semelhantes às previstas neste Termo de Referência. 

8.1.1. Os atestados deverão comprovar experiência na prestação de serviços conYnuos 

de vigilância patrimonial, com dedicação exclusiva de mão de obra, incluindo postos de 

vigilância desarmada. 

8.1.2. A licitante deverá comprovar a execução anterios de quan6ta6vo 

correspondente a 50% do número de postos previstos por lote, admi6ndo o somatório 

de atestados, desde que demonstrem execução concomitante. 

DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito mensalmente à CONTRATADA, respeitando as normas 

estabelecidas pela Portaria SF nº 275, de 05 de setembro de 2024, e as demais normas 

que vierem a subs6tuí-la. 

9.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, a par6r do 1º (primeiro) 

dia ú6l do mês subsequente à prestação dos serviços, os documentos elencados no art. 

1º da Portaria SF nº 275, de 05 de setembro de 2024 – dentre incisos e parágrafos - a 

fim de que sejam adotadas as medidas inerentes ao pagamento. 

9.2. Após o recebimento, o fiscal designado pela CONTRATANTE fará a análise e o 

ateste, se es6ver de acordo com as informações constantes do referido documento. 
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9.2.1. Caso a CONTRATANTE encontre quaisquer inconsistências na nota fiscal, esta 

comunicará à CONTRATADA imediatamente para que o(s) problema(s) seja(m) 

sanado(s). 

9.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a par6r do recebimento da nota fiscal/fatura, sem qualquer 

incidência de atualização monetária, por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA mediante aceite da nota 

e emissão de ateste pelo fiscal do contrato. 

9.3.1. No que tange o subitem 9.2.1, o prazo de que trata o item 9.3, começará a 

contar a par6r da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem incorreções. 

9.4. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo também será interrompida, reiniciando-se a sua 

contagem a par6r da data em que estes forem cumpridas. 

9.5. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as a6vidades neste Termo abarcadas; 

b) Deixar de u6lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou u6lizá-los com qualidade ou quan6dade inferior à demandada. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. É vedada a subcontratação da execução dos serviços objeto desta contratação. 

DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

11.1. É vedada a par6cipação em Consórcio. 

DA VISTORIA TÉCNICA 

12.1. A realização de vistoria técnica é faculta6va. 

12.2. A licitante poderá realizar visita técnica às unidades, mediante prévio 

agendamento, com acduarteferreira@PREFEITURA.SP.GOV.BR, 

tpolicastro@PREFEITURA.SP.GOV.BR e/ou jvaoliveira@PREFEITURA.SP.GOV.BR, ou 

através dos telefones (11) 2833-4195 e (11) 2833-4194, para conhecimento das 

condições locais de execução dos serviços. 

DOS CUSTOS DO SERVIÇO 

13.1 A CONTRATADA deverá arcar com todos os impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e parafiscais que incidirem, direta ou indiretamente, sobre todas 

as a6vidades decorrentes do Contrato, ficando estabelecido que a inadimplência da 
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CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais, tributários e comerciais, 

não transferem para a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto contratual ou restringir sua execução. 

DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

14.1 Será formalizado instrumento contratual com vigência de 12 (doze) meses, 

contados a par6r da emissão da primeira Ordem de Início dos Serviços, podendo ser 

prorrogado em consonância à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do ar6go 116 do 

Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, até o limite de 10 (dez) 

anos, desde que haja concordância das partes, a CONTRATADA haja cumprido 

sa6sfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os preços 

são compaYveis com os de mercado. 
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ANEXO I "A "- AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 

SEGURANÇA PATRIMONIAL 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 

PATRIMONIAL 

Este documento é parte integrante do edital e deverá ser anexado a ele e ao contrato 

consequente da licitação. 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão dos contratos de 

Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial. 

As a6vidades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pelo(s) 

fiscal(ais) do Contrato, gerando relatórios mensais da prestação de serviços 

executados, que serão encaminhados ao gestor do contrato. 

2. OBJETIVO 

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados 

pela Contratada na execução do contrato de Prestação de Serviços de Vigilância e 

Segurança Patrimonial. 

3. REGRAS GERAIS 

A avaliação da Contratada na Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança 

Patrimonial se faz por meio da análise dos seguintes aspectos: 

· Desempenho profissional; 

· Desempenho das a6vidades; e 

· Gerenciamento. 

4. CRITÉRIOS 

No formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços devem ser atribuídos os valores 

3 (três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos 

“Bom”, “Regular” e “Péssimo”, respec6vamente: 

· Bom - 3 (três) pontos: serviço prestado em conformidade total com os critérios de 

avaliação; 

· Regular - 1 (um) ponto: serviço prestado em desconformidade parcial com os critérios 

de avaliação, ou que apresente desconformidade que tenha sido resolvida 

oportunamente sem prejuízo às a6vidades da Contratante. 

· Péssimo - 0 (zero) ponto: serviço prestado em desconformidade total com os critérios 

de avaliação. 
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4.1. Condições Complementares 

4.1.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado. 

4.1.2. Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a unidade responsável deverá realizar 

reunião com a Contratada em até 10 (dez) dias após a medição do período, visando a 

que a Contratada corrija faltas, falhas e irregularidades quanto ao desempenho dos 

trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação. 

4.1.3. Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de 

determinado item, esta solicitação deve ser formalizada, obje6vando a análise do 

pedido pelo gestor do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado. 

5. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

5.1. Desempenho Profissional 

 

Itens Percentual de 

Ponderação 

Cumprimento das a6vidades 25% 

Cobertura dos postos nos horários determinados 30% 

Qualificação/atendimento ao público/postura 30% 

Uniformes e iden6ficação 15% 

Total 100% 

 

5.2. Desempenho das A@vidades 

 

Itens Percentual de 

Ponderação 

Especificação técnica dos serviços 40% 

Equipamentos, acessórios e veículos 20% 

Atendimento às ocorrências 40% 

Total 100% 
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5.3. Gerenciamento 

 

Itens Percentual de 

Ponderação 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das a6vidades operacionais 30% 

Atendimento às solicitações 25% 

Salários, beneZcios e obrigações trabalhistas 25% 

Total 100% 

 

6. RESPONSABILIDADES 

6.1. Equipe de Fiscalização 

· Responsável pela avaliação da Contratada, u6lizando o Formulário de Avaliação de 

Qualidade dos Serviços, e pelo encaminhamento de toda documentação ao gestor do 

contrato, juntamente com as jus6fica6vas para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 

1 (um). 

6.2. Gestor do Contrato 

· Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das 

consolidações e do relatório das instalações à Contratada; 

· Responsável pelo encaminhamento para conhecimento à autoridade competente; 

· Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, garan6ndo a 

defesa prévia à Contratada; 

· Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou 

Final. 

7. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

7.1. Cabe a cada unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrato 

e com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o 

acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando as informações 

de forma a embasar a avaliação mensal da Contratada. 

7.2. No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato 

deve encaminhar para o gestor do contrato, em até 5 (cinco) dias após o fechamento 

das medições, os formulários de avaliação de qualidade dos serviços gerados no 
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período, acompanhados das jus6fica6vas para os itens que receberam notas 0 (zero) 

ou 1 (um). 

7.3. Cabe a cada unidade, por meio do respec6vo gestor do contrato, mensalmente e 

com base em todos os formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados 

durante este período, consolidar a avaliação de desempenho da Contratada frente ao 

contrato firmado e encaminhar 1 (uma) via para a Contratada. 

7.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição seguinte 

os descontos cabíveis previstos neste procedimento, garan6ndo a defesa prévia à 

Contratada. 

7.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no 

fechamento das medições, o quadro-resumo demonstrando de forma acumulada e 

mês a mês a performance global da Contratada em relação aos conceitos alcançados 

pela mesma. 

7.6. Cabe ao gestor do contrato emi6r, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação 

de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o quadro-resumo e 

conceituando a Contratada como segue: 

· Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada ob6ver nota 

final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos) e 

não 6ver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 8; 

· Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a Contratada, apesar 

de obter nota final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos), já 6ver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 

8; 

· Conceito Geral Péssimo e Desempenho não Recomendado: quando a Contratada, 

além de obter nota final acumulada inferior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos), já 6ver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 

8. 

8. PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS 

8.1. As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante, para fins de pagamento, 

ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação vinculado à Avaliação da 

Qualidade dos serviços, conforme a tabela a seguir. 
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Percentual de Liberação Nota Ob@da na Avaliação 

Liberação total da fatura Nota total maior ou igual a 6,75 pontos 

 

Liberação de 90% da 

fatura 

Nota total maior ou igual a 5 e menor que 6,75 

pontos ou 

1 (uma) nota 0 (zero) em um dos itens de cada 

grupo avaliado 

Liberação de 75% da 

fatura 

Nota total abaixo de 5 pontos ou 

mais de 1 (uma) nota 0 (zero) nos itens de cada 

grupo avaliado 

 

8.2. O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada medição, 

em conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste Anexo e no Termo de 

Referência, sem prejuízo da aplicação das sanções e penalidades cabíveis. 

9. DOCUMENTAÇÃO DE APOIO 

9.1. Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços. 

9.2. Instruções para o preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 

Serviços. 

9.3. Relatório das Instalações e Quadro-resumo. 

9.4. Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços de Vigilância e Segurança 

Patrimonial 

Contrato número: Unidade: Período: Data: 

Contratada: 

Responsável pela fiscalização: 

Gestor do contrato: 
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Grupo 1 – Desempenho Profissional Peso (a) Nota (b) Subtotal (c 

= a x b) 

Cumprimento das a6vidades 25% 
  

Cobertura dos postos nos horários determinados 30% 
  

Qualificação/atendimento ao público/postura 30% 
  

Uniformes e iden6ficação 15% 
  

Total 
 

 

Grupo 2 – Desempenho das A@vidades Peso (a) Nota (b) Subtotal (c 

= a x b) 

Especificação técnica dos serviços 40% 
  

Equipamentos, acessórios e veículos 20% 
  

Atendimento às ocorrências 40% 
  

Total 
 

 

Grupo 3 – Gerenciamento Peso (a) Nota (b) Subtotal (c 

= a x b) 

Periodicidade da supervisão 20% 
  

Gerenciamento das a6vidades operacionais 30% 
  

Atendimento às solicitações 25% 
  

Salários, beneZcios e obrigações trabalhistas 25% 
  

Total 
 

 

Nota Final (Somatório das Notas Totais para os Grupos 1, 2 e 3) 
 

 

Nota final: Assinatura do 

responsável pela 

fiscalização: 

Assinatura do 

gestor do contrato: 

Assinatura do 

responsável da 

Contratada: 
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9.2. Instruções para o Preenchimento do Formulário de Avaliação de Qualidade dos 

Serviços – Serviços de Vigilância e Segurança Patrimonial 

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. 

Para cada item que não puder ser avaliado no momento, considerar item NÃO 

AVALIADO e anexar jus6fica6va. 

 

Grupo 1 – Desempenho 

Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cumprimento das a6vidades definidas nas especificações 

técnicas dosserviços e no contrato, tais como: 

§ Alocar profissionais devidamente habilitados, portando 

a respec6vaCarteira Nacional de Vigilantes; 

§ Assumir o posto devidamente uniformizado e com 

aparência pessoal adequada; 

§ Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer 

anormalidadeverificada; 

§ Comunicar à área de segurança do Contratante todo 

acontecimento entendido como irregular e que atente 

contra seu patrimônio; 

§ Registrar e controlar diariamente as ocorrências; 

§ Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas 

imediações do posto, adotando as medidas de segurança 

conforme orientação recebida; 

§ Permi6r o ingresso nas instalações somente de pessoas 

previamente autorizadas e iden6ficadas; 

§ Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas 

instalações, iden6ficando omotorista e anotando a placa 

do veículo, mantendo sempre os portões fechados; 

§ Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante 

conferência das notas fiscais ou de controles próprios do 

Contratante; 

§ Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências 

de ordem policialdentro das instalações do Contratante; 



52 
 

 

 

 

Cumprimento das 

a6vidades 

§ Controlar a entrada e a saída de veículos, 

empregados/funcionários e visitantes após o término de 

cada expediente de trabalho, feriados e finaisde semana; 

§ Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e 

assemelhados às instalações sem que estes estejam 

devida e previamente autorizados pelo Contratante; 

§ Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, 

comunicando o fato ao Contratante; 

§ Proibir todo e qualquer 6po de a6vidade comercial 

junto ao posto e imediações que implique ou ofereça 

risco à segurança dos serviços e dasinstalações; 

§ Proibir a u6lização do posto para a guarda de objetos 

estranhos ao local,assim como de bens par6culares de 

empregados ou de terceiros; 

§ Não se ausentar do posto; 

§ Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação 

recebida do Contratante, verificando todas as 

dependências das instalações, adotando cuidados e 

providências necessários para o perfeito desempenho das 

funções e manutenção da ordem nas instalações; 

§ Colaborar nos casos de emergência ou abandono das 

instalações, visando à manutenção das condições de 

segurança; 

§ Repassar para o(s) Vigilante(s) que está(ão) assumindo 

o posto, quando da rendição, todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 

observada nas instalações. 
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Grupo 1 – Desempenho 

Profissional 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 

 

 

 

Cobertura dos postos nos 

horários determinados 

§ Cobertura dos postos nos horários determinados, 

com o desenvolvimentodas a6vidades descritas. 

Obs.: O posto/dia será considerado não coberto quando 

constatada pela fiscalização a ausência de Vigilante no 

local pré-estabelecido, quando da inspeção; Vigilante 

indevidamente uniformizado e/ou não equipado 

conforme contrato; quando o Vigilante, mesmo estando 

no local de trabalho, for encontrado fora das condições 

necessárias ao bom cumprimento dos serviços; 

Vigilante trabalhando mais do que as horas diárias 

permi6das por lei e acordo cole6vo; e 

§ Cumprimento integral dos horários e frequência de 

trabalho estabelecidosem contrato e seus anexos. 

 

 

Qualificação/atendimento 

ao público/ postura 

§ Conduta dos empregados da Contratada com o 

cliente e com o público; e 

§ Qualificação e habilitação da mão de obra 

disponibilizada pela Contratada, inclusive quanto à 

comprovação de formação técnica específica, mediante 

apresentação do cer6ficado de curso de formação 

de Vigilantes e Carteira Nacional, expedidos por 

ins6tuição devidamente habilitada e reconhecida. 

 

 

Uniformes e iden6ficação 

§ Uso de uniformes em perfeito estado de conservação 

e com aparênciapessoal adequada; 

§ Iden6ficação dos Vigilantes por meio da Carteira 

Nacional de Vigilantes;e 

§ U6lização de equipamentos de proteção individual e 

uniformesadequados às tarefas que executam e às 

condições climá6cas. 
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Grupo 2 – Desempenho 

das A@vidades 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

Especificação técnica dos 

serviços 

§ Conformidade dos serviços prestados com o 

especificado no contrato eseus anexos. 

 

 

 

 

 

 

Equipamentos, 

acessórios e veículos 

(quando for o caso) 

§ U6lização de equipamentos e acessórios 

(equipamentos de proteção individual) compaYveis, em 

bom estado (funcionalidade, conservação, higiene e 

limpeza) e adequados às tarefas que executam e às 

condiçõesclimá6cas; 

§ U6lização de equipamentos de intercomunicação, 

lanternas recarregáveis, livros de capa dura numerados 

6pograficamente pararegistro de ocorrências, armas, 

munições e respec6vos acessórios (quando for o caso); 

§ U6lização, quando for o caso, de veículos de ronda 

compaYveis e em bomestado (completude, 

funcionalidade, conservação, higiene e limpeza); 

§ Todos os veículos envolvidos na prestação movidos a 

combusYveis que causem menor impacto ambiental, 

visando à redução efe6va de emissõespoluidoras na 

atmosfera, preferencialmente movidos a etanol ou a Gás 

Natural Veicular (GNV); e 

§ Relação de armas e cópias auten6cadas dos respec6vos 

registros e portes de arma, quando for o caso. 

 

Atendimento às 

ocorrências 

§ Atendimento às ocorrências dentro do prazo máximo 

estabelecido e na qualidade desejada, observada a 

eficácia da ação do Vigilante diante dasituação; e 

§ Registro e controle diários das ocorrências do posto. 
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Grupo 3 – 

Gerenciamento 

Notas: Bom (3), Regular (1), Péssimo (0) 

 

Periodicidade da 

supervisão 

§ Execução de supervisão por parte da Contratada e na 

periodicidadeacordada; e 

§ Os supervisores da Contratada deverão 

obrigatoriamente inspecionar ospostos no mínimo uma 

vez por semana. 

Gerenciamento das 

a6vidades operacionais 

§ Administração das a6vidades operacionais concernentes 

ao serviço prestado, tais como gestão da ro6na de 

a6vidades a serem desenvolvidas, acompanhamento e 

avalização da equipe alocadas e gestão das ocorrências. 

Atendimento às 

solicitações 

§ Atendimento às solicitações do Contratante em 

conformidade com as condições estabelecidas no 

contrato. 
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Salários, beneZcios e 

obrigações trabalhistas 

§ Comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas por parte da Contratada segundo o contrato. 

 

 

 

(*) A cada dois anos. 

Havendo a rescisão de contrato de trabalho de um 

profissional sob o contrato e subs6tuição por outro, a 

Contratada se obriga a apresentar, em relação ao 

empregado cujo contrato se ex6nguir, os seguintes 

documentos: 

§ Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho nos termos 

da legislação emvigor; 

§ Documento de concessão de aviso-prévio trabalhado ou 

indenizado; 

§ Recibo de entrega da comunicação de dispensa e do 

requerimento de seguro-desemprego; 

§ Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS em que 

conste o recolhimentodo FGTS nos casos em que o 

trabalhador foi dispensado sem justa causaou em caso de 

ex6nção do contrato por prazo indeterminado; e 

§ Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 

comprovando a realização de exame médico demissional. 

 

9.3. Relatório das Instalações e Quadro-resumo – Prestação de Serviços de Vigilância 

e Segurança Patrimonial 

Relatório das Instalações 
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Locais de 

Prestação dos 

Serviços 

Subtotal 

Grupo 1 

Subtotal 

Grupo 2 

Subtotal 

Grupo 3 

Nota Final (Somatório das 

Notas Totaispara os Grupos 1, 2 

e 3) 

     
     
     
     

Avaliação 

Global 

    

Quadro-resumo 

 

Grupo Mês Média 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Grupo 1 
             

Grupo 2 
             

Grupo 3 
             

Total 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/SMDHC/2026 

PROCESSO : 6074.2025/0001348-8 

OBJETO: Contratação de......................... conforme especificações constantes do 

Anexo I do Edital. 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

A........................................................................... (empresa) inscrita no CNPJ sob nº 

............................................................., estabelecida 

na.........................................................................................................., nº........., telefone 

nºs.............................................., e-mail..................................................., propõe 

executar o objeto licitado, considerando todas as regras e condições previstas no edital 

de licitação e respec6vos anexos, em especial na minuta contratual e no termo de 

referência, encartados no procedimento suprarreferido, pelo seguinte 

preço:................................................................................................................................. 

anual 

DAS DECLARAÇÕES: 

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 

licitação. 

02. Declara que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Cons6tuição Federal; 

03. Declara, por fim, que a proposta ora apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons6tuição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole6vas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA :......(.............) dias corridos, contados a par6r da data de 

sua apresentação. 

São Paulo, de de 20... 

__________________________________________ 

(assinatura e iden6ficação do representante legal/procurador da licitante) 

Nome: 

CPF: 

Cargo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/SMDHC/2026 

PROCESSO : 6074.2025/0001348-8 

 

 

 

ANEXO II “A” 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

 

 

(Nota: a planilha de composição de custos e encargos deverá seguir as especificações 

técnicas e terão como referência os Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados do 

Município de São Paulo e, na ausência, do Governo do Estado de São Paulo – CadTerc 

ou do Governo Federal, nos termos do art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 

62.100/22) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/SMDHC/2026 

PROCESSO : 6074.2025/0001348-8 

ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A __________________________ (empresa) inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).______________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________  

DECLARA: 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a par6r de 14 anos, na condição de aprendiz; 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impedi6vos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber beneZcios ou incen6vos fiscais ou crediYcios, 

transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administra6va, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

3) que não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de 

São Paulo, bem como no inciso IV do mesmo ar6go, no âmbito de quaisquer entes 

federa6vos; 

4) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

5) estar ciente sobre a impossibilidade de contratar com a Administração Municipal 

caso possua inscrição no Cadastro Informa6vo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 

 

(local do estabelecimento) , de de 20.. 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/SMDHC/2026 

PROCESSO : 6074.2025/0001348-8 

 

 

ANEXO IV 

CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(BALANÇO PATRIMONIAL) 

(especificar os coeficientes para cada um dos índices). 

 

A situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação do 

balanço patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório e dos 

índices de: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG). 

 

 

Índice de Liquidez Geral 

(LG): 
 

A<vo Circulante + A<vo Realizável à 

Longo 
 ≥ 1 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

 

Índice de Liquidez Corrente 

(LC): 
 

A<vo Circulante 
 ≥ 1 

Passivo Circulante 

 

 

Índice de Solvência Geral 

(ISG): 
 

A<vo Total 

 ≥ 1 Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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ANEXO V- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº [●]/ 

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 6074.2025/0001348-8 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através de SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC 

CONTRATADA: [●] 

CNPJ Nº [●] 

OBJETO: [●] 

VALOR UNITÁRIO: R$ [●] ([●]). 

VALOR TOTAL: R$ [●] ([●]). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: [●] 

NOTA(S) DE EMPENHO: [●] 

 

O Município de São Paulo, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC, inscrita no CNPJ/MF sob N° 07.420.613/0001-27, 

com sede no EdiZcio São Joaquim, Rua Líbero Badaró - 119, CEP 01009-000, Centro, 

nesta Capital, neste ato representada por seu Chefe de Gabinete, Sr. ROBERTO 

CARDOSO FERREIRA, designado através da Portaria 041/SMDHC/2025, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) ..... (nome contratada), inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ..... (número), sediado(a) na ..... (endereço), doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representado(a) por ..... (nome e função no contratado), conforme atos 

cons6tu6vos da empresa e procuração apresentada nos autos (se for o caso), tendo em 

vista o que consta no Processo nº ..... e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 

56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] OU 

[Concorrência] OU [Dispensa de Licitação] OU [Inexigibilidade de Licitação] nº ......, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é ..... (descrever objeto), conforme especificações 

do Termo de Referência e nas condições estabelecidas neste contrato. 
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. [O Edital da Licitação] OU [A Autorização de Contratação Direta] OU [O Aviso de 

Dispensa Eletrônica]; 

1.2.3. A Proposta da CONTRATADA; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ..... (inserir prazo da prestação do serviço, 

em meses ou anos), prorrogável na forma do ar6go 107 da Lei n° 14.133/2021 e do 

ar6go 116 do Decreto Municipal n.º 62.100/2022, desde que: (i) haja concordância das 

partes; (ii) a CONTRATADA haja cumprido sa6sfatoriamente suas obrigações; (iii) 

pesquisa de preço revele que os preços são compaYveis com os de mercado. 

2.1.1 Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste, deverá 

comunicar este fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de incidência de 

penalidade contratual. 

2.1.2 A CONTRATADA não tem direito subje6vo à prorrogação contratual. 

2.2. Não obstante o prazo es6pulado na cláusula 2.1, a vigência contratual após o 

primeiro aniversário do contrato estará sujeita à condição resolu6va, consubstanciada 

na existência de recursos aprovados nas respec6vas Leis Orçamentárias de cada 

exercício, para atender as respec6vas despesas, ou quando o contrato não mais 

oferecer vantagem à contratante, nos termos do art. 106, III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

(Nota: inserir esta cláusula apenas nos contratos com vigência inicial superior a 12 

(doze) meses) 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA: (i) es6ver em 

situação irregular no Cadastro Informa6vo Municipal - CADIN MUNICIPAL; ou (ii) 6ver 

sido apenada nas sanções de declaração de inidoneidade para contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas, ou de impedimento de licitar e contratar com o 

Município de São Paulo, observadas as abrangências de aplicação e o disposto no art. 

113 do Decreto 62.100/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. As condições de execução e recebimento do objeto, incluindo a periodicidade da 

aferição, quan6ta6vos, e os dias e locais de prestação do serviço, constam no Termo de 

Referência (Anexo do Edital de Licitação), que integra este contrato. 
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3.2. A fiscalização da execução do contrato observará o disposto no art. 120 do Decreto 

nº 62.100/2022 e na cláusula oitava deste contrato. 

3.3. Observado o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, o objeto contratual será 

recebido mediante relatório de medição do que foi executado no período de aferição 

definido no Termo de Referência, o qual será apresentado pela CONTRATADA à 

fiscalização da CONTRATANTE, que, após conferência, atestará se a parcela do objeto 

foi executada a contento. 

3.4. O objeto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando es6ver em desacordo 

com o contrato. 

3.5. Em caso da iden6ficação de serviços ou insumos a eles associados que não 

estejam em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência, a 

CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos decorrentes da 

regularização, se o caso, , no prazo de ..... (indicar o prazo), bem como se compromete 

a sanar todas as ressalvas apresentadas, independentemente das sanções previstas na 

lei e neste instrumento. 

3.6. Verificada a compa6bilidade da execução do objeto com o previsto neste contrato, 

o fiscal do contrato atestará a sua conformidade. 

3.7. O recebimento do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil 

por vícios de quan6dade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, verificadas posteriormente. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admi6da a subcontratação. 

(Nota: Se admi6da a subcontratação, sugere-se a especificação do que e do quanto 

poderá ser subcontratado no Termo de Referência, e a adoção da seguinte redação: 

4.1. Será admi6da a subcontratação de parte do objeto até o limite e nas condições 

previstas no Termo de Referência, observado, necessariamente, o previsto nos §§ 1º e 

3º do art. 122 da Lei federal nº 14.133/2021.) 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. O valor ... (mensal, ou outra unidade de medida, a depender do objeto e da 

proposta do contratado) es6mado da presente contratação é de R$ ...., totalizando o 

valor contratual de R$ ..... (calcular e inserir valor), para todo o período de vigência do 

contrato. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na seguinte dotação orçamentária: ...... (indicar a dotação 

orçamentária correspondente) 

5.4. A dotação rela6va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respec6va e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apos6lamento. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega, pela 

CONTRATADA, da nota fiscal ou nota fiscal/fatura e da documentação exigida na 

Portaria SF nº 275/2024 e alterações. 

6.2. Caso venha ocorrer necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será suspensa, retomando-se a contagem a par6r da 

data em que estas forem cumpridas. 

6.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de 6tularidade da 

CONTRATADA no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010. 

6.4. Havendo atraso nos pagamentos por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA terá 

direito à compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05/2012 e alterações. 

6.4.1 A compensação financeira será calculada aplicando-se, à parcela em atraso, o 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e juros simples no 

mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de 

compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o 

período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 

pagamento efe6vamente ocorreu. 

6.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informa6vo 

Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 

47.096/2006, do qual não poderá constar qualquer pendência. 

6.6. Os pagamentos não isentam a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 

nem implicam na plena aceitação do objeto. 

6.7. Os pagamentos obedecerão às normas da Secretaria Municipal da Fazenda. 

6.8. O pagamento rela6vo ao úl6mo mês de prestação dos serviços, em decorrência da 

ex6nção ou da rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais 

documentos exigidos em norma da Secretaria Municipal da Fazenda, à apresentação de 

cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados, 
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dos empregados vinculados à prestação dos respec6vos serviços, ou à comprovação da 

realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços. 

6.9. Na hipótese de inadimplemento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias, o 

pagamento, a critério da CONTRATANTE, poderá ser feito em conta vinculada ou 

diretamente aos empregados da CONTRATADA, sendo que, em tal hipótese: 

6.9.1. a CONTRATADA deverá informar ao CONTRATANTE os credores e os valores 

devidos, responsabilizando-se integralmente por quaisquer informações equivocadas; 

6.9.2. a CONTRATADA permanecerá responsável por qualquer ônus legal ou contratual 

ou ainda por qualquer débito remanescente decorrente do inadimplemento; 

6.9.3. o pagamento realizado na forma prevista nesta cláusula será entendido para os 

fins deste Contrato como pagamento à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO 

7.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação 

do Contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos rela6vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a par6r da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção 

cole6va ou dissídio cole6vo de trabalho ao qual a proposta es6ver vinculada, rela6vo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os demais custos, decorrentes do mercado (não rela6vos a mão de obra): a 

par6r da data da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a par6r da data da úl6ma repactuação correspondente à mesma parcela 

objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como úl6ma repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela em que apos6lada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo 

ser realizada em momentos dis6ntos para discu6r a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e 

os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos 
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quantos forem os acordos, convenções ou dissídios cole6vos de trabalho das 

respec6vas categorias. 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneZcios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio cole6vo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições con6das em 

acordos, convenções ou dissídios cole6vos de trabalho que tratem de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 

matéria não trabalhista, de pagamento de par6cipação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da a6vidade. 

7.8. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos da mão de 

obra, o Contratado efetuará a demonstração analí6ca da variação dos custos por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 

acordo, convenção cole6va ou sentença norma6va da categoria profissional abrangida 

pelo contrato que fundamenta a repactuação. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Cole6vo de Trabalho visa a repassar integralmente a variação de 

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos demais custos, 

decorrentes do mercado (não rela6vos a mão de obra), a respec6va variação será 

apurada mediante a aplicação do índice de reajustamento IPC/FIPE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observando 

a data de referência e o interregno mínimo definidos nesta cláusula, com base na 

seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado (não 

rela6vos a mão de obra) a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta ou à data do úl6mo reajustamento aplicado; 

I = Índice rela6vo ao mês do reajustamento 

7.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela úl6ma variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini6vo; fica o 
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Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.9.2. Nas aferições finais, o índice u6lizado para a repactuação dos custos decorrentes 

do mercado (não rela6vos a mão de obra) será, obrigatoriamente, o defini6vo. 

7.9.3. Caso o índice estabelecido venha a ser ex6nto será adotado, em subs6tuição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs6tuto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 

decorrentes do mercado (não rela6vos a mão de obra), por meio de termo adi6vo. 

7.10. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado (não rela6vos a mão de obra), o Contratante verificará, a cada anualidade, se 

houve deflação do índice adotado que jus6fique o recálculo dos custos em valor 

menor, promovendo, em caso posi6vo, a redução dos valores correspondentes da 

planilha contratual. 

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 

contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios 

cole6vos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 

financeiros do novo acordo, convenção ou sentença norma6va que fundamenta a 

repactuação. 

7.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 

data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 

que a mo6varam, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção cole6va ou dissídio cole6vo da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo adi6vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

7.16. A ex6nção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempes6vamente. 
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7.17. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação em até 45 (quarenta e 

cinco) dias, contado a par6r da data em que for apresentada, pelo Contratado, 

solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração analí6ca da 

variação dos custos a serem repactuados. 

7.17.1. O prazo referido na subdivisão anterior não se iniciará enquanto o Contratado 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

7.18. A repactuação de preços será formalizada por apos6lamento. 

7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com 

base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.20. Se ocorrer repactuação para valor maior, o Contratado deverá complementar a 

garan6a contratual que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste 

instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 

contratado. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações con6das, no 

Termo de Referência, no Edital de Licitação (se o contrato for precedido de licitação) e 

neste contrato, cabendo-lhe especialmente: 

8.1.1. cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste contrato e das disposições 

legais que o regem; 

8.1.2. proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato, 

inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempes6vamente, qualquer 

mudança de Administração; 

8.1.3. designar 1 (um) ou mais representantes da Administração para acompanhar e 

fiscalizar o contrato, conforme previsto no art. 7° da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como o(s) seu(s) suplente(s); 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que 

exijam medidas corre6vas, observado o disposto no art. 120 do Decreto nº 

62.100/2022; 

8.1.5. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 
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8.1.6. efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido na cláusula sexta 

do presente contrato; 

8.1.7. verificada a existência de qualquer infração contratual, relatar os fatos e iniciar o 

procedimento de aplicação de penalidade, nos termos previstos no contrato, 

observada a legislação vigente; 

8.1.8. aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento 

pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

8.1.9. exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da permanência 

das condições requeridas para a contratação; 

8.1.10. atestar a execução do contrato e sua qualidade, indicando qualquer ocorrência, 

se for o caso, em processo próprio, onde será processado o pagamento; 

8.1.11. receber o objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais. 

8.2. A fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE não exime nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância às cláusulas 

contratuais. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas, com 

eficiência e zelo, dentro dos padrões exigidos pelo CONTRATANTE e conforme as 

disposições do Edital de Licitação (se o contrato for precedido de licitação), do Termo 

de Referência e deste contrato; 

9.1.2. manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste (ou ‘para qualificação na 

contratação direta’, se o contrato não foi precedido de licitação); 

9.1.3. manter durante toda a vigência do contrato, o padrão de qualidade e as 

especificações técnicas descritas no Termo de Referência e nos demais documentos 

que integram o presente instrumento, oferecendo, sempre que necessário e mediante 

jus6fica6va da CONTRATANTE amostras para análise da conformidade, assumindo o 

ônus das análises; 

9.1.4. empregar a mão de obra necessária e devidamente selecionada para o 

atendimento do presente contrato, verificando a ap6dão profissional, antecedentes 

pessoais, saúde Zsica e mental e todas as informações necessárias, de forma a garan6r 

uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados; 
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9.1.5. enviar à CONTRATANTE e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 

par6cipem da execução do objeto contratual, cuja quan6dade deve ser compaYvel com 

as obrigações previstas no Termo de Referência; 

9.1.6. cumprir os prazos estabelecidos, conforme cronograma, mantendo a 

CONTRATANTE informada do produto fornecido ou do serviço prestado; 

9.1.7. responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 

precauções necessárias à execução do objeto, fornecendo os equipamentos de 

proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais 

indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à 

CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos; 

9.1.8. executar, sem ônus para a CONTRATANTE, as ações necessárias à correção e 

revisão de falhas verificadas na execução do contrato; 

9.1.9. responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura sejam causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da execução do contrato; 

9.1.10. comparecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, aos seus escritórios ou 

em outro local indicado em até ..... (indicar o prazo), para prestar esclarecimentos 

relacionados ao objeto do contrato; 

9.1.11. manter um preposto responsável pela boa condução da execução contratual; 

9.1.12. assumir a responsabilidade por obrigações trabalhistas, encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 

vigor, obrigando-se a saldá-los em época própria; 

9.1.13. assumir encargos fiscais e comerciais incidentes na execução do contrato; 

9.1.14. cumprir, quando exigível, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas no 

Termo de Referência (Nota: transcrever as reservas de vaga previstas no Termo de 

Referência para pessoas em situação de rua, egressos do sistema prisional ou mulheres 

ví6mas de violência domés6ca); 

9.1.15. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da 

CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.1.16. comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
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9.1.17. cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais per6nentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa; 

9.1.18. comunicar à CONTRATANTE toda alteração em seus dados cadastrais, para 

atualização; 

9.1.19. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 

os empregados; 

9.1.20. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham 

os extratos dos recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Ins6tuto 

Nacional do Seguro Social - INSS e dos seus depósitos ao Fundo de Garan6a do Tempo 

de Serviço – FGTS; 

9.1.21. demonstrar, em até 30 (trinta) dias, contados do início da execução do 

respec6vo contrato, que possui sede, filial, escritório ou preposto à disposição dos 

empregados e da Administração Pública no Município ou na região metropolitana onde 

serão prestados os serviços; 

9.1.22. apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garan6a do Tempo de 

Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As Partes obrigam-se a observar e cumprir a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e demais normas federais e municipais aplicáveis 

sobre o tema, em todas as a6vidades de tratamento de dados pessoais que decorram, 

direta ou indiretamente, da execução deste Contrato. 

10.1.1 Incluem-se nesta obrigação o cumprimento de determinações de órgãos 

reguladores e/ou fiscalizadores rela6vos à matéria. 

10.1.2 Quando requerido pela CONTRATANTE ou pela Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD), a CONTRATADA deverá colaborar com a elaboração de Relatório de 

Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), fornecendo informações técnicas e 

operacionais necessárias à sua confecção. 

10.2. O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador, é responsável por definir as 

finalidades e os meios do tratamento de dados pessoais. A CONTRATADA, na qualidade 

de Operadora, deverá seguir estritamente as instruções documentadas do MUNICÍPIO 

e implementar medidas técnicas e administra6vas aptas a proteger os dados pessoais, 

conforme o art. 39 da LGPD.” 
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10.3. Tratamento pela CONTRATADA em Nome do MUNICÍPIO: Caso a execução do 

objeto contratual envolva o tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA em nome 

e por conta do MUNICÍPIO (atuando como Operadora), a CONTRATADA deverá: 

a) Seguir estritamente as finalidades e instruções documentadas do MUNICÍPIO. 

b) manter registro atualizado das operações de tratamento realizadas no âmbito deste 

contrato, incluindo categoria de dados, base legal, finalidades, medidas de segurança 

aplicadas e prazos de retenção, disponibilizando tais informações à CONTRATANTE 

quando solicitado. 

c) Cooperar com o MUNICÍPIO para responder às solicitações dos 6tulares e às 

fiscalizações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

d) No6ficar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas sobre qualquer incidente de 

segurança envolvendo os dados tratados sob este contrato. 

e) Garan6r por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade, integridade e 

segurança dos dados, conforme exigido pela LGPD, não podendo a CONTRATADA 

u6lizar os dados pessoais para outros fins, com exceção daqueles adstritos à execução 

do objeto do presente contrato. 

f) A CONTRATADA deverá assegurar que seus funcionários, colaboradores e 

terceirizados com acesso a dados pessoais recebam treinamentos adequados sobre 

proteção de dados, privacidade e sigilo, compaYveis com a cri6cidade das informações 

tratadas. 

g) Observar as hipóteses de tratamento determinadas pelo MUNICÍPIO para o 

tratamento dos dados pessoais, abstendo-se de coletar dados ou solicitar 

consen6mento de 6tulares sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 

h) A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em decorrência 

deste CONTRATO sempre que determinado pela CONTRATANTE e, com expressa 

anuência da CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses: 

h.I - os dados se tornarem desnecessários; 

h.II - término de procedimento de tratamento específico para o qual os dados se 

faziam necessários; 

i) A CONTRATADA não poderá transferir dados pessoais tratados no âmbito deste 

contrato para fora do território nacional sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE, devendo, quando aplicável, atender aos requisitos do art. 33 da LGPD. 

j) Permi6r a realização de auditorias pela CONTRATANTE e pelos órgãos de controle 

competentes, mediante aviso prévio e preservação de informações confidenciais, 
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disponibilizando as evidências necessárias à comprovação do cumprimento das 

obrigações previstas nesta cláusula. 

k) Ao término do contrato, proceder à devolução ou eliminação segura dos dados, 

conforme instrução do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, ressalvadas 

as hipóteses legais de guarda. 

10.4. Ocorrendo qualquer descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, 

inclusive incidentes de segurança, a CONTRATADA deverá no6ficar formalmente a 

CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do 

fato. 

10.4.1 Na ocorrência de incidente de segurança no âmbito da execução do contrato, a 

CONTRATADA deverá, além da no6ficação formal prevista na Cláusula 10.4, encaminhar 

à CONTRATANTE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do 

incidente, relatório contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

I – data e hora da detecção do incidente e, quando possível, da ocorrência; 

II – descrição da natureza do incidente e dos dados pessoais afetados, especificando, 

quando aplicável, se envolveu dados sensíveis ou de crianças e adolescentes; 

III – quan6dade de 6tulares afetados, ainda que es6mada; 

IV – descrição das possíveis consequências do incidente; 

V – medidas técnicas e administra6vas já implementadas para conter ou mi6gar os 

efeitos do incidente; 

VI – medidas corre6vas e preven6vas planejadas ou em curso; 

VII – iden6ficação e dados para contato do encarregado pelo tratamento de dados 

pessoais (DPO) da CONTRATADA, ou do responsável técnico designado para 

acompanhar a ocorrência junto à CONTRATANTE. 

10.4.2. As informações referidas nos incisos da subcláusula 10.4.1 deverão ser 

atualizadas con6nuamente, à medida que novos dados forem ob6dos ou medidas 

forem adotadas. 

10.4.3. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte técnico, jurídico e administra6vo 

necessário à CONTRATANTE para a eventual comunicação do incidente à Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD), aos 6tulares afetados, bem como a outros 

órgãos competentes, conforme previsto no art. 48 da Lei nº 13.709/2018. 

10.5 A CONTRATADA compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE no atendimento 

tempes6vo e adequado às solicitações dos 6tulares de dados pessoais, nos termos do 

art. 18 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), exclusivamente mediante requisição formal da 

CONTRATANTE. 
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10.5.1. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento da requisição da CONTRATANTE, o fornecimento de todas as 

informações necessárias à verificação, validação e atendimento de solicitações 

formuladas pelos 6tulares, tais como: 

I – confirmação da existência de tratamento; 

II – acesso aos dados pessoais; 

III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com a LGPD; 

V – informação sobre compar6lhamento de dados; 

VI – informações sobre a possibilidade de não fornecer consen6mento e sobre as 

consequências da nega6va, quando aplicável. 

10.5.2. A CONTRATADA não poderá responder diretamente a solicitações dos 6tulares, 

salvo se expressamente autorizada pela CONTRATANTE, devendo encaminhar 

imediatamente qualquer solicitação recebida, por qualquer meio, à CONTRATANTE, em 

até 2 (dois) dias úteis. 

10.5.3. As obrigações previstas nesta cláusula não afastam a responsabilidade da 

CONTRATADA por eventual descumprimento de instruções formais da CONTRATANTE 

que comprometa o atendimento aos direitos dos 6tulares, nos termos do art. 42 da 

LGPD. 

10.6. A violação das obrigações de proteção de dados sujeitará a Parte infratora às 

penalidades contratuais, sem prejuízo das sanções legais e da obrigação de reparar 

eventuais danos. 

10.6.1. A CONTRATADA responderá, nos termos do art. 42 da LGPD, por perdas e 

danos, inclusive de ordem moral ou material, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

desde que comprovada sua culpa no descumprimento de obrigações rela6vas à 

proteção de dados pessoais decorrentes deste contrato. A responsabilidade incluirá o 

ressarcimento de eventuais multas administra6vas impostas à CONTRATANTE em 

decorrência exclusiva de ação ou omissão da CONTRATADA. 

10.6.2. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da vigência 

deste Contrato e sua violação ensejará a aplicação à parte infratora da multa contratual 

cabível, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

10.7 A CONTRATADA somente poderá envolver suboperadores no tratamento de dados 

pessoais mediante autorização prévia, expressa e formal da CONTRATANTE, devendo 
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garan6r que tais terceiros observem integralmente as obrigações de proteção de dados 

previstas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1 Para execução deste contrato, será prestada garan6a no valor de R$ ....... (indicar 

valor), correspondente ao importe de …... (indicar percentual) [até 5% (cinco inteiros 

por cento)] do valor do contrato para o período de 1 (um) ano, sob qualquer das 

modalidades previstas no art. 96, §1º da Lei Federal n° 14.133/2021, devendo a 

CONTRATADA apresentá-la no prazo máximo de até 15 (quinze) dias da data da 

assinatura deste contrato, nos termos do art. 125, §1º, do Decreto nº 62.100/2022. 

11.1.1 O seguro-garan6a ou fiança bancária deverão observar os requisitos e 

parâmetros previstos na Portaria SF nº 338/2021 e alterações. 

11.2 Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato 6ver sua vigência 

prorrogada, a CONTRATADA será convocada a reforçar ou renovar a garan6a, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre ao mesmo 

percentual previsto na cláusula 11.1. 

11.3. O não cumprimento do disposto nas cláusulas 11.1 e 11.2 ensejará aplicação das 

penalidades previstas neste contrato. 

11.4. A garan6a poderá ser u6lizada para sa6sfazer quaisquer débitos, perdas ou danos 

decorrentes da execução deste contrato, sofridos pelo CONTRATANTE ou por terceiros, 

inclusive os prejuízos decorrentes do inadimplemento total ou parcial deste contrato e 

as multas aplicadas à CONTRATADA, bem como débitos trabalhistas e previdenciários 

dos empregados alocados na prestação do serviço objeto deste Contrato.. 

11.5. A garan6a contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Defini6vo dos serviços, mediante requerimento da CONTRATADA, que deverá vir 

acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas 

na Jus6ça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente 

público, condicionante de sua liberação. 

11.5.1 Na hipótese de existência de demandas trabalhistas ou de terceiros que possam 

implicar na responsabilidade patrimonial do CONTRATANTE, a garan6a será re6da, e 

poderá ser u6lizada para garan6a do juízo. 

11.6. A garan6a poderá ser subs6tuída, mediante requerimento da CONTRATADA, 

respeitadas as modalidades referidas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.7 A garan6a prestada, em seguro-garan6a ou fiança bancária, deverá ter validade 

mínima de …….. (………..) dias (considerar o prazo necessário entre o término da 

execução contratual e o tempo necessário para o Recebimento Defini<vo), para além 

do prazo es6mado para encerramento da execução do contrato pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E PENALIDADES 

12.1. O descumprimento do contrato ensejará a aplicação das penalidades previstas 

nesta cláusula. 

12.2. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso injus6ficado 

no início da prestação dos serviços, até o máximo de 15% (quinze por cento). 

12.2.1. No caso de atraso injus6ficado por período superior a 15 (quinze) dias, poderá 

ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa 

da contratada, aplicando-se a multa prevista na cláusula 12.4. 

12.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da 

parcela não executada. 

12.4. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato. 

12.4.1. Na mesma multa incorrerá a CONTRATADA quando, por qualquer outra razão, 

der causa à rescisão do contrato pela CONTRATANTE. 

12.5. Multa por violação à cláusula 10ª (LGPD): até 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato, a ser fixada nos termos da cláusula 12.12. 

12.6. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato 

após o prazo previsto na cláusula 2.1.1 deste contrato, esta ficará sujeita à multa de até 

2% do valor do contrato, observados os critérios previstos na cláusula 12.12. 

12.7. Multa por descumprimento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias: 5% 

(cinco por cento) sobre o montante inadimplido. 

12.7.1. Caso, no mês(es) seguinte(s), haja novo inadimplemento, será(ão) aplicada(s) 

nova(s) multa(s), de modo a manter a relação percentual prevista na cláusula 12.7. 

12.7.2. Na hipótese da CONTRATADA informar o inadimplemento antes da sua ciência 

pela CONTRATANTE, a multa será reduzida para 1% (um por cento) do montante 

inadimplido, caso em que a CONTRATADA deverá apresentar e se comprometer com 

um plano de regularização das obrigações trabalhistas para o seu cumprimento 

integral, incluindo ônus previstos na legislação, no prazo máximo de 3 (três) meses. 

12.7.3. Em situações excepcionais, o prazo máximo previsto na cláusula acima poderá 

ser prorrogado pela CONTRATANTE. 

12.7.4. A multa prevista na cláusula 12.7.2 poderá ser subs6tuída por advertência em 

caso de inadimplemento pontual e não significa6vo. 
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12.9. Multas por descumprimento de obrigações contratuais específicas, considerando 

o 6po e graus da infração previsto na Tabela 1 e o respec6vo valor, previsto na Tabela 2: 

Tabela 1 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permi6r a presença de empregado não 

uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, 

mal apresentado e/ou sem crachá. 

1 
Por empregado 

e por ocorrência 

2 
Manter empregado sem qualificação para a 

execução dos serviços. 
1 

Por empregado 

e por dia 

3 

Executar serviço incompleto, palia6vo, provisório 

como por caráter permanente, ou deixar de 

providenciar recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

4 

Fornecer informação falsa de serviço ou 

subs6tuição de material licitado por outro de 

qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

5 
Suspender ou interromper, salvo por mo6vo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 
6 

Por dia e por 

tarefa 

designada 

6 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 

de seus agentes. 
3 Por ocorrência 

7 
U6lizar as dependências da CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato. 
5 Por ocorrência 

8 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem mo6vo jus6ficado. 
5 Por ocorrência 

9 

Permi6r situação que crie a possibilidade de causar 

ou que cause dano Zsico, lesão corporal ou 

consequências letais. 

6 Por ocorrência 

10 

Re6rar das dependências da CONTRATANTE 

quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em 

contrato, sem autorização prévia do responsável. 

1 
Por item e por 

ocorrência 
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11 

Re6rar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia da 

CONTRATANTE. 

4 
Por empregado 

e por dia 

 

Deixar de: 

12 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 

a pontualidade de seu pessoal. 
1 

Por empregado 

e por dia 

13 

Subs6tuir empregado que tenha conduta 

inconveniente ou incompaYvel com suas 

atribuições. 

2 
Por empregado 

e por dia 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

15 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
1 Por ocorrência 

16 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para 

controle de acesso de seus empregados. 
1 Por ocorrência 

17 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

18 Efetuar a reposição de empregados faltosos. 2 Por ocorrência 

19 
Entregar o uniforme aos empregados na 

periodicidade definida no Edital e seus anexos. 
1 

Por empregado 

e por dia 

20 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na 

cidade local de prestação dos serviços. 
1 

Por ocorrência e 

por dia 

21 

Apresentar, quando solicitado, documentação 

fiscal, trabalhista, previdenciária e outros 

documentos necessários à comprovação do 

cumprimento dos demais encargos trabalhistas. 

2 
Por ocorrência e 

por dia 

22 

Apresentar notas fiscais discriminando preço e 

quan6dade de todos os materiais u6lizados 

mensalmente, indicando marca, quan6dade total e 

quan6dade unitária (volume, peso etc.). 

4 Por ocorrência 

23 
Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a 

2 
Por ocorrência e 

por dia 
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análise da documentação exigida por força do 

contrato. 

24 
Manter em estoque equipamentos discriminados 

em contrato, para uso diário. 
2 

Por item e por 

dia 

25 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção 

Individual) aos seus empregados e de impor 

penalidades àqueles que se negarem a usá-los. 

2 
Por empregado 

e por ocorrência 

26 

Subs6tuir os equipamentos que apresentarem 

defeitos e/ou apresentarem rendimento 

insa6sfatório em até 48 horas, contadas da 

comunicação da contratante. 

2 Por dia 

27 
Cumprir o programa periódico de manutenção 

preven6va, quando determinada em contrato. 
3 

Por item e por 

ocorrência 

28 

Cumprir a cota mínima de contratação de pessoas 

em situação de rua, mulheres ví6mas de violência 

domés6ca ou egressos do sistema prisional, nas 

hipóteses em que ela for aplicável, conforme 

previsto no Termo de Referência e neste Contrato, 

ou de prestar as informações acerca do 

desligamento de beneficiários da cota. 

3 

Por pessoa não 

contratada e por 

mês, após 

descumprimento 

de no6ficação 

para 

regularização no 

prazo de 30 dias. 

29 

Par6cipar de capacitação em Direitos Humanos e 

Cidadania oferecida pelo Município, 

presencialmente ou por meio de plataforma 

online, nas hipóteses de obrigatoriedade de 

contratação de pessoas em situação de rua, 

mulheres ví6mas de violência domés6ca ou 

egressos do sistema prisional. 

2 

Por mês, após 

descumprimento 

de no6ficação 

para 

regularização no 

prazo de 30 dias 

ou outro 

assinalado pela 

autoridade. 
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Tabela 2: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor mensal do contrato 

2 0,4% do valor mensal do contrato 

3 0,8% do valor mensal do contrato 

4 1,6% do valor mensal do contrato 

5 3,2% do valor mensal do contrato 

6 4,0% do valor mensal do contrato 

 

12.10. Multa por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste 

ajuste, não capitulada em cláusula específica: de 3% (três por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor mensal do contrato, observados os critérios da cláusula 12.12. 

12.10.1. Na hipótese desta cláusula 12.10, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou 

fiscal do contrato, de maneira fundamentada, a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA 

em vez da multa, quando não se jus6ficar a imposição de penalidade pecuniária. 

12.10.2. Persis6ndo a infração, a multa prevista nesta cláusula poderá ser aplicada 

novamente nos meses seguintes, até a regularização da situação. 

12.11. Considerando os critérios previstos na cláusula 12.12, ficará a critério da 

Administração a aplicação concomitante, em decisão fundamentada: 

a) da pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 

Administração, observado o disposto no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) da pena de inidoneidade por no mínimo 3 (três) anos e no máximo6 (seis) anos, 

observado o disposto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.12. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração come6da, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.13. As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui a 

aplicação concomitante das demais penalidades, nem a rescisão do Contrato, a critério 

do CONTRATANTE. 

12.14. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a par6r da in6mação da 

CONTRATADA. 
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12.14.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se defini6va, 

esgotados eventuais recursos interpostos pela CONTRATADA. 

12.14.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

12.14.3. Se o valor das faturas devidas à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o 

valor da multa, a diferença será descontada da garan6a contratual. 

12.14.4. Caso o valor da garan6a seja u6lizado no todo ou em parte para o pagamento 

da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 

solicitação da CONTRATANTE. 

12.14.5. Esgotados os meios administra6vos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida a6va. 

12.15. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 

manifestação da Unidade Requisitante, esclarecendo os fatos ou problemas que 

mo6varam o inadimplemento, ou, na hipótese de caso fortuito ou força maior, que a 

CONTRATADA comprove a ocorrência do evento que a impediu de cumprir a obrigação, 

não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao 

andamento dos serviços ou ao erário, conforme previsto no art. 146 do Decreto nº 

62.100/2022. 

12.16. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa 

pecuniária, não superior a R$ ........ (observado o limite máximo de R$ 150,00), em 

advertência, observados os critérios da cláusula 12.12. 

12.17. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos ar6gos 

145 a 148 do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

12.18. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos dos ar6gos 

166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos neles fixados. 

(Nota: os valores sugeridos para as multas poderão ser jus<ficadamente alterados pela 

unidade competente, a depender das circunstâncias do caso concreto, observado o 

disposto no art. 156, § 3º, da Lei Federal 14.133/2021) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será ex6nto quando expirado o prazo de vigência. 

13.2. O contrato poderá ser ex6nto antes de cumpridas as obrigações nele es6puladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo6vos previstos no ar6go 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 

ou beneZcios de qualquer espécie que cons6tuam prá6ca ilegal ou de corrupção, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada, devendo garan6r, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma nos termos do art. 114, II, do Decreto nº 62.100/2022. 

14.2. As Partes declaram ter ciência dos deveres de conduzir os seus negócios de 

maneira legal, é6ca e transparente, conforme requisitos das Normas An6corrupção 

incluindo, mas não se limitando à Lei Federal nº 12.846/2013, e de estender a todos os 

seus dirigentes, empregados, contratados e colaboradores, assim como terceiros que 

as representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

con6das na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con6das na Lei Federal 

nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante prévia celebração de 

termo adi6vo, salvo nos casos de jus6ficada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do adi6vo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apos6la, dispensada a celebração de termo adi6vo, na forma do art. 136 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

16.5. O pedido de revisão de preços será apreciado nos termos do procedimento 

previsto na legislação municipal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Este contrato e seus eventuais aditamentos deverão ser divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, nos termos do ar6go 174 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assim como no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e nos sistemas 

eletrônicos oficiais, conforme previsto no art. 150 do Decreto nº 62.100/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 As controvérsias rela6vas à execução e à interpretação deste contrato serão 

solucionadas amigavelmente por meio de negociação entre as partes. Caso não haja 

solução pela negociação, as partes poderão submeter a controvérsia para a mediação 

judicial ou extrajudicial. 

18.1.1 Caso a controvérsia seja subme6da à Câmara de Solução de Conflitos da 

Administração Municipal, haverá a incidência do preço público previsto na Portaria 

PGM nº 26/2016. 

(Nota: u6lizar esta cláusula nas hipóteses admi6das no ar6go 6º, II, da Portaria PGM nº 

26/2016: nos contratos com valor es6mado acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais), desde que contenham cláusula de mediação com previsão de 

autocomposição no âmbito da Câmara de Prevenção e Resolução Administra6va de 

Conflitos da Procuradoria Geral do Município.) 

18.2 Não havendo solução consensual, fica eleito o foro desta Comarca para todo e 

qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

[Local] [●], [dia] [●] de [mês] [●] de [ano] [●]. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- [●] 

 

2- [●] 


